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INTRODUÇÃO 

O desafio atual dos países em desenvolvimento parece ser o de encontrar 

maneiras de superar a pobreza e minorar as desigualdades sociais. Para tanto, 

eles têm se empenhado em elaborar e implantar inúmeras políticas sociais que 

visam reduzir suas discrepâncias socioeconômicas. Entretanto, freqüentemente 

elas não obtêm os resultados esperados. 

Motivado a melhor compreender a contradição entre a evolução das 

políticas sociais no Brasil e a persistência da pobreza no país, esse trabalho 

aborda o tema de avaliações de políticas públicas. 

Acredita-se que, uma vez que as ciências sociais não têm conhecimento 

suficiente para definir ex ante todos os parâmetros de um programa social de 

forma a assegurar que seus objetivos sejam efetivamente alcançados, as 

avaliações ex post são fundamentais. Barros (2004:01) assegura que: 

Apenas avaliações sistemáticas permitem que o desenho de um 
programa social seja otimizado (...), permitem que o modo de 
funcionamento do programa seja aperfeiçoado constantemente; além 
disso, os diagnósticos resultantes das avaliações de programas 
presentes constituem um instrumento fundamental para um melhor 
desenho de programas futuros. 

 Apesar da clara importância do desenvolvimento de trabalhos dessa 

natureza, “(...) predomina no Brasil uma sub-produção de avaliações de políticas 

sociais (...), que cobrem apenas uma pequena parte da ampla variedade de 

programas sociais existentes no Brasil” (BARROS, 2004:01). 

 Escolheu-se como objeto de estudo o Programa Bolsa Escola Federal, 

implantado em âmbito nacional em 2001, como um programa de renda mínima 

vinculado à educação. O principal propósito do Bolsa Escola é atuar no combate à 

pobreza de longo prazo ao incrementar o acesso e permanência de crianças 
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pobres à escola, por meio do incentivo da transferência direta de renda. Na 

realidade, o alívio da pobreza no curto prazo seria um impacto indireto do 

programa. 

Fica claro que, para obter êxito, o programa precisa ser focalizado, ou seja, 

deve atender as famílias pobres e que tenham filhos em idade escolar. Além 

disso, o recurso concedido deve ser suficiente para estimular os beneficiários a 

freqüentarem a escola. 

Em diversos trabalhos, o Bolsa Escola já demonstrou ser eficiente em 

elevar o acesso à escola das crianças por ele atendidas, por meio da redução da 

evasão e do aumento da freqüência escolar. Entretanto, ainda não se sabe se o 

atendimento do programa é efetivamente focalizado e nem qual o impacto ele 

promove na pobreza e na desigualdade de renda. 

Assim sendo, esse estudo apresenta os seguintes problemas de 

investigação: os recursos do Programa Bolsa Escola Federal estão sendo 

direcionados às famílias pobres que têm filhos em idade escolar? O programa é 

capaz de afetar positivamente a situação socioeconômica das famílias 

beneficiárias de forma a retirá-las da condição de pobreza? O benefício consegue 

alterar o status socioeconômico dessas famílias, colocando-as em níveis mais 

elevados de distribuição de renda? Quais seriam os resultados do programa caso 

seus critérios e mecanismos de seleção fossem alterados? Quais seriam os 

resultados do programa caso o governo expandisse o tamanho da política? 

Para responder a essas questões, o objetivo geral do estudo consiste em 

realizar uma avaliação nacional do Programa Bolsa Escola Federal, sobretudo sob 

o enfoque da focalização e do impacto da política. Vale ressaltar que não há 



 6 

registros na literatura especializada de qualquer avaliação do Bolsa Escola 

semelhante à proposta nesse trabalho. 

Assim, os objetivos específicos do estudo implicam avaliar: a) a focalização 

do programa, verificando os graus de cobertura e vazamento, ou seja, em qual 

medida os beneficiários efetivos correspondem aos beneficiários potenciais do 

programa, com base nos critérios atualmente estabelecidos; b) o impacto do 

programa, observando sua efetividade na diminuição da pobreza e na equalização 

da distribuição de renda, por meio das mudanças que o benefício estabelecido 

proporciona no padrão de vida e no bem-estar das famílias beneficiárias por meio 

da alteração da renda domiciliar per capita; c) os custos financeiros impostos pelo 

programa ao orçamento do governo em comparação com outras medidas 

relevantes de custos; d) as diferenças nos resultados de focalização caso o 

governo adotasse um mecanismo diferente de seleção de beneficiários e, 

finalmente, e) os efeitos de uma expansão do tamanho do programa segundo as 

metas do Governo Federal para o ano de 2006. 

Para tanto, utiliza-se o Suplemento Especial sobre Trabalho Infantil da 

Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílio (PNAD) de 2001, base de dados 

que conta com informações acerca do recebimento de benefício social vinculado à 

educação. 

O texto está organizado em seis seções, além desta introdução. O primeiro 

capítulo apresenta uma revisão bibliográfica acerca do tema da pobreza e da 

desigualdade de renda no Brasil, ressaltando a educação como um de seus 

principais determinantes no país. No segundo capítulo, é feita uma exposição do 
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Programa Bolsa Escola Federal, de seus critérios e condicionalidades, bem como 

o levantamento de alguns dos principais trabalhos avaliativos dessa política. 

Já o terceiro capítulo trata de uma explicação sucinta dos principais critérios 

de avaliação de políticas públicas utilizados pela literatura nacional. A partir disso, 

realiza-se a exposição das hipóteses elaboradas para teste nesse trabalho. No 

quarto capítulo, explicam-se os procedimentos metodológicos utilizados a fim de 

testar as hipóteses sugeridas. O quinto capítulo traz algumas estatísticas 

descritivas dos beneficiários, incluindo dados a respeito das condições de estudo 

e trabalho. 

O sexto capítulo apresenta os resultados da pesquisa. Inicialmente, trata 

dos resultados de focalização observada e os compara com aqueles que seriam 

alcançados caso o governo utilizasse um mecanismo mais acurado para identificar 

o público-alvo e com os que seriam obtidos caso o tamanho da política fosse 

expandido. Além disso, coloca as estimativas de impacto observado e de perfeita 

focalização sobre a pobreza e a desigualdade de renda. Também realiza uma 

avaliação dos custos da política em comparação com os dispêndios que seriam 

necessários para focalizar perfeitamente o programa e para retirar todo o público-

alvo da pobreza.  

Ao final do trabalho, apresenta-se uma breve conclusão dos resultados. 

Nos anexos, que podem ser obtidos com o autor, encontram-se as tabelas com os 

dados numéricos não colocados no texto: cálculo do parâmetro alfa implícito, do 

indicador de focalização, dados de custos e resultados das regressões. 
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I. PANORAMA DA POBREZA NO BRASIL 

Já é lugar comum dizer que, embora o Brasil não seja um país pobre, ele 

ainda abriga um conjunto razoável de pessoas pobres. Isso é, embora a renda per 

capita anual brasileira seja suficientemente alta para garantir o mínimo necessário 

de bem-estar material a toda a população, uma porcentagem significativa de 

brasileiros ainda não consegue suprir suas necessidades básicas. Em 2004, 

segundo dados do FMI, o Brasil era considerado a décima segunda economia do 

mundo, não obstante, cerca de 30% da população brasileira eram considerados 

pobres. 

Essa contradição é derivada da forte desigualdade de renda no Brasil, 

mencionada pelas estatísticas disponíveis como uma das piores do mundo. O 

quadro de iniqüidade distributiva dos recursos materiais no Brasil não é fato novo: 

desde 1960 o índice de Gini no país flutuou entre 0,50 e 0,60. Esses dados 

mostram que a desigualdade de renda no Brasil apresenta uma “estabilidade 

inaceitável”. Assim, a pobreza no Brasil não deve ser atribuída à escassez de 

recursos, mas sim à concentração de renda e à desigualdade de oportunidades de 

inclusão econômica e social: “o extremo grau de desigualdade distributiva 

representa o principal determinante da pobreza” (BARROS; HENRIQUES; 

MENDONÇA, 2001:11). 

O debate sobre distribuição de renda no Brasil iniciou-se em 1970, 

inspirado pela contradição entre o forte crescimento econômico verificado no 

período do “milagre econômico” e a piora nos indicadores de concentração de 

renda: Hoffmann e Duarte (1972) verificaram que o índice de Gini havia 
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aumentado de 0,49 em 1960 para 0,57 em 1970, apesar de o país ter crescido a 

taxas médias de 10% ao ano nessa década. 

Dado que a literatura toma a estrutura da distribuição da renda pessoal 

como a principal causa da pobreza no país, nas análises sobre a questão 

distributiva, a academia sempre concedeu atenção especial à investigação dos 

determinantes da desigualdade de rendimentos do trabalho. A partir de breve 

revisão da bibliografia, fica claro que “uma das principais questões que se coloca 

desde o início do debate se refere ao peso da educação como fator explicativo da 

desigualdade de renda existente no Brasil (...)” (MENEZES-FILHO, 2001:21). O 

estudo de Barros, Henriques e Mendonça (2002), por exemplo, mostra que a 

educação pode explicar até dois terços das desigualdades de renda no Brasil. 

O trabalho de Langoni (1973) foi pioneiro no esclarecimento da 

concentração de renda verificada nas décadas de 1960 a 1970. O autor considera 

que, num ambiente de forte expansão do crescimento econômico e da demanda 

por trabalho, a oferta relativamente inelástica do trabalho qualificado proporcionou 

uma elevação em seus ganhos, quando comparados aos ganhos da mão-de-obra 

sem qualificação. As evidências empíricas do estudo apontaram uma forte 

significância da variável educação na explicação da desigualdade. Langoni (1973) 

ainda argumenta que o aumento generalizado da qualificação da mão-de-obra 

poderia ter impactos positivos significativos sobre a taxa de crescimento e 

provocar, simultaneamente, uma redução na desigualdade de renda. A principal 

proposição de política econômica de Langoni refere-se à necessidade de 

iniciativas de qualificação da força de trabalho centrada no ensino básico e na 

formação geral para permitir a incorporação de novas tecnologias. 
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O estudo de Fishlow (1973) compatibilizou as hipóteses de Langoni ao 

verificar a elevação do viés tecnológico a favor do trabalho qualificado. Além disso, 

apontou que os baixos níveis de produtividade poderiam aprofundar a 

desigualdade ainda mais e também sugeriu que isso poderia ser evitado com 

investimentos em educação básica. Desta forma, já no início do debate enfatizava-

se a importância da desigualdade educacional no processo de concentração de 

renda. 

Nos anos 1980, o debate sobre a distribuição de renda no Brasil perdeu 

importância frente às preocupações com as causas da crise econômica que se 

aprofundava, de forma que os trabalhos sobre a questão distributiva relacionavam-

na com os condicionantes conjunturais que se associavam à queda do 

crescimento. Entretanto, a evidência empírica disponível apontou para um 

indiscutível aumento na desigualdade: o índice de Gini registrou as marcas de 

0,59 em 1980 e 0,62 em 1990 (MENEZES-FILHO, 2001:18). 

Embora a medida de desigualdade tenha diminuído de 0,62 em 1990 para 

0,60 em 1999 (BARROS; HENRIQUES; MENDONÇA, 2001:12), ela permanece 

elevada quando comparada com a de outros países em desenvolvimento. Além 

disso, os estudos recentes sobre distribuição de renda no Brasil mostram que não 

há fortes indicações de que a estrutura distributiva possa se alterar 

significativamente no curto prazo, como avaliam Ramos e Vieira (2001:493): 

(...) é importante ter em mente que, mesmo que estas tendências [de 
ligeiras diminuições nos índices de concentração] venham a se 
consolidar, o seu efeito sobre a concentração de renda global ficará muito 
aquém do necessário para se traduzir em progressos palpáveis nesta 
área. Isto porque o problema distributivo é estrutural (...).  
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Dessa forma, a partir da década de 1990, quando a estabilidade de preços 

foi restabelecida e saiu da pauta de discussões dos economistas, a literatura 

voltou a enfatizar os condicionantes estruturais no entendimento das 

desigualdades de renda. Além disso, passou-se a destacar o papel da 

segmentação, expressa pela contribuição do setor de atividade, posição da 

ocupação e diferenças regionais, e da discriminação de cor e gênero no mercado 

de trabalho. Entretanto, esses fatores possuem poder explicativo das disparidades 

de renda menor do que aquele demonstrado pelos atributos adquiridos pelos 

indivíduos por meio da educação. Por exemplo, o estudo de Ramos e Vieira 

(2001b) aponta que os determinantes relacionados à segmentação do mercado de 

trabalho explicavam 4,5% das discrepâncias salariais no Brasil em 1999; já o 

gênero e a raça contribuíam com 5,5% e 2,3% respectivamente no entendimento 

dessas diferenças. Contudo, a educação era responsável por 23,9% das 

disparidades de rendimentos entre os brasileiros naquele ano. 

Adicionalmente, o trabalho de Barros, Henriques e Mendonça (2002) estima 

que a eliminação da heterogeneidade educacional reduziria em até 40% a 

desigualdade salarial. Enquanto isso, Ramos e Vieira (2001a) indicam que se os 

diferenciais de salários associados ao gênero e à raça fossem eliminados, os 

efeitos sobre a distribuição total de renda seriam desprezíveis. 

Enfim, na maioria dos trabalhos, a educação aparece como principal 

elemento explicativo causal dos diferenciais de renda observados no mercado de 

trabalho. Porém, quais são os mecanismos que sustentam essa relação causal? 

Barros, Henriques e Mendonça (2002:06) sugerem que: 
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“A contribuição da educação para a desigualdade salarial é função de 
dois fatores. Primeiro ela depende do nível de desigualdade educacional. 
Assim, quanto maior for a heterogeneidade da força de trabalho, maior o 
nível de desigualdade salarial. Segundo, a desigualdade salarial depende 
também de como o mercado de trabalho traduz a desigualdade 
educacional em desigualdade salarial, isto é, qual o valor monetário que 
o mercado de trabalho atribui a cada ano adicional de escolaridade. 
Desse modo, quanto mais alto for esse valor, maior será a desigualdade 
salarial associada a cada nível de desigualdade educacional”. 

Portanto, deve-se enfatizar que o papel decisivo que a escolaridade exerce 

sobre as disparidades de renda deve-se à grande iniqüidade educacional e aos 

elevados retornos da educação decorrentes dela. 

No caso brasileiro, ambos os fatores são importantes para explicar a 

heterogeneidade de rendimentos. O estudo de Lam e Levinson (1987) revela que 

a iniqüidade educacional é cerca de quatro vezes maior no Brasil do que nos 

Estados Unidos. Já o trabalho de Barros, Henriques e Mendonça (2002) aponta 

que o atraso dos níveis de escolaridade dos brasileiros é de cerca de uma década 

se comparado a outros países em desenvolvimento; além disso verifica que um 

ano de estudo adicional pode elevar em até 16% o rendimento de um indivíduo. 

O trabalho de Filmer e Prichett (1998 apud MENEZES-FILHO, 2001:37) 

argumenta que o principal problema educacional no Brasil é o de “essencialmente 

manter os pobres na escola”. Essa dificuldade advém do elevado custo de 

oportunidade da permanência de crianças e adolescentes pobres na escola, uma 

vez que eles muitas vezes precisam trabalhar para fomentar parte da renda 

familiar. 

O estudo de Ferro e Kassouf (2003) revela que a contribuição dos 

rendimentos das crianças para a renda familiar é importante, ultrapassando o 

patamar de 20% desta, sobretudo em famílias cuja renda per capita é muito baixa. 

O trabalho de Corseuil, Santos e Foguel (2001) corrobora essas conclusões ao 



 13 

abordar que a renda familiar per capita mostra-se como uma variável 

significativamente determinante da probabilidade de uma criança estudar (ou 

trabalhar), sobretudo entre famílias pobres. 

Ao mesmo tempo, salienta-se a importância do background familiar na 

decisão de um jovem entre trabalhar e estudar. O texto de Corseuil, Santos e 

Foguel (2001) aponta que a educação dos pais é o principal determinante dessa 

escolha. Meninos (as) cujos pais possuem o ensino fundamental completo 

apresentam uma probabilidade de estudar 17% (14%) superior àqueles (as) cujos 

pais são analfabetos. 

Dessa forma, torna-se evidente o mecanismo pelo qual o ciclo vicioso de 

pobreza é propagado. Crianças trabalhadoras apresentam rendimento escolar 

menor, tornando-se, no futuro, adultos com baixo nível de escolaridade; isso 

promove dois efeitos: o nível de renda auferido por esses indivíduos será menor 

do que se tivessem estudado mais e, portanto, eles continuaram sendo pobres; 

além disso, o background familiar das gerações futuras atuará no sentido de 

proporcionar novamente baixa probabilidade de estudar para os filhos de pais 

pouco educados, completando o ciclo. 

Assim, parece haver consenso que os benefícios que a educação traz para 

os rendimentos de um indivíduo transbordam para a geração seguinte. Dessa 

forma, conclui-se que políticas que atuem no sentido de diminuir o trade-off entre 

escola e trabalho de crianças carentes, e reduzam a má distribuição da educação 

na população brasileira, devem permitir a ampliação de sua capacidade futura de 

geração autônoma de renda, atuando assim na diminuição das diferenças entre 

pobres e não-pobres. 
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II. O PROGRAMA BOLSA ESCOLA FEDERAL 

Os programas de renda mínima foram preconizados pelos pensadores 

liberais ainda no século XVIII. Já no início do século XX, diversos países europeus 

apresentavam políticas de complementação de renda balizadas pelo Welfare 

State. A idéia inicial da garantia de uma renda mínima consiste na transferência 

direta de renda monetária do governo a pessoas carentes, que correspondesse à 

diferença entre a renda auferida e um valor mínimo necessário à sobrevivência 

(linha de pobreza). 

Atualmente, nos países desenvolvidos existem diferentes desenhos de 

políticas assistenciais desse caráter cujo perfil focal são as camadas da população 

que vivem em situação de risco. Já nos países em desenvolvimento, iniciativas 

dessa natureza ainda são incipientes.  

Desde 1995, o Brasil conta com um programa de renda mínima vinculado à 

educação, instaurado pioneiramente no município de Campinas e no Distrito 

Federal. A partir da Lei nº 10.219 de 11 de abril de 2001, a política foi instituída em 

âmbito nacional e passou a se chamar Programa Nacional de Renda Mínima 

vinculada à Educação - Bolsa Escola (BE) ou programa Bolsa Escola Federal. O 

programa vincula a garantia de uma renda mínima ao acesso à educação. Seu 

objetivo primordial é combater a pobreza estrutural ou de longo prazo, subsidiando 

a demanda pelos serviços educacionais públicos da parcela da população de 

maior vulnerabilidade socioeconômica, por meio da transferência direta de renda. 

Então, a finalidade do programa é alterar estruturalmente a situação 

socioeconômica destes indivíduos no futuro, interrompendo o ciclo de perpetuação 
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da pobreza por meio do acesso à educação1. Enfim, sua principal inovação é 

constituir-se num programa de seguridade social que mantém o foco tradicional de 

garantia de renda mínima a famílias carentes, mas que enfatiza o investimento em 

educação como contrapartida. 

Em 2001, o BE considerava como potenciais beneficiárias famílias com 

crianças de sete a catorze anos, cuja renda familiar per capita mensal equivalesse 

a R$ 90,00 (meio salário mínimo de 2001) ou menos. O benefício de R$ 15,00 

mensais era concedido pelo Governo Federal às famílias por criança matriculada 

no ensino fundamental e com freqüência comprovada de no mínimo 85% da carga 

horária obrigatória2, para no máximo três crianças por família. Em 2002, cerca de 

cinco milhões de crianças em 5.545 municípios brasileiros (99,7%) já estavam 

sendo atendidas.  

O BE no Brasil é avaliado de forma positiva por organismos internacionais 

como UNESCO, Unicef e BID tendo, inclusive, servido de modelo para a 

implementação de políticas semelhantes em outros países da América Latina e 

África. Combater a evasão escolar, que tem na pobreza extrema uma de suas 

maiores causas, tem sido o grande mérito deste programa: o Banco Mundial 

calcula que apenas 0,4% das crianças favorecidas pelo BE em 2001 

abandonaram os estudos novamente, enquanto que entre aquelas que poderiam 

mas não recebiam o benefício a desistência era de 5,6% no mesmo ano. 

                                                 
1 Desde 2004, com a Lei nº 10.836, o Programa Bolsa Escola passou a integrar o   Programa Bolsa 
Família, que também unificou o Programa Nacional de Acesso à Alimentação – PNAA, Programa 
Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde – Bolsa Alimentação e Programa Auxílio-Gás. As 
condicionalidades exigidas pelo Bolsa Escola foram mantidas, de forma que não houve 
descaracterização de suas intenções. 
2 A freqüência deveria ser avaliada trimestralmente pelos Conselhos de Controle Social do Bolsa 
Escola. O benefício seria suspenso caso as faltas excedessem 15% em algum dos meses. 
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Existem diversos trabalhos que tratam de avaliações do BE em nível 

regional ou municipal. Em geral, esses estudos apontam como principais pontos 

positivos do programa o aumento da freqüência e a redução significativa da taxa 

de evasão escolar e destacam como principais fragilidades da política o baixo 

valor do benefício (que não representaria o incentivo necessário para a criança 

dedicar-se aos estudos) e o critério de seleção por idade de sete a catorze anos 

(que exclui crianças com atraso escolar para o ensino fundamental e deixa de 

atender aos alunos do ensino médio). A maioria deles, porém, aponta a 

necessidade de se avaliar o impacto e a focalização do programa, que é 

exatamente o que propõe esta monografia. Deve-se ressaltar que esta pesquisa 

apresenta uma avaliação efetiva do BE em âmbito nacional, o que representa uma 

contribuição, uma vez que até então os trabalhos realizados concentraram-se em 

resultados potenciais da política (de perfeita focalização) ou constituem avaliações 

regionais. 

O trabalho de Rocha e Sabóia (1998) realizou a avaliação do BE na região 

do Paranoá, no Distrito Federal, em 1995, apontando boa focalização - elevada 

cobertura e baixo vazamento. Deve-se destacar que a seleção dos beneficiários 

contava com um questionário detalhado acerca de suas condições 

socioeconômicas ao invés de utilizar apenas o critério de seleção por renda. 

Lavinas (1998) avaliou os programas de Belo Horizonte, Vitória e Distrito 

Federal, concluindo que nos dois primeiros municípios a cobertura era 

extremamente baixa, caracterizando os programas municipais como 

“experimentais”. Já no caso do Distrito Federal, a cobertura era satisfatória, o que 

poderia ser atribuído à situação orçamentária favorável da capital. A autora 
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também ressalta a importância dos mecanismos de seleção por visitas 

domiciliares, que exclui as famílias cuja situação de carência não seja comprovada 

ou seja considerada de caráter temporário e não estrutural. A maior contribuição 

desse trabalho refere-se à sua avaliação geral acerca do desenho do programa: 

(...) o bolsa escola introduz um enfoque inovador pois pretende atacar de 
uma só vez todas as dimensões da pobreza, tal qual ela se apresenta no 
Brasil: déficit de renda, déficit de formação escolar, déficit de cidadania. 
Nesse sentido oferece um desenho até então ausente das políticas 
compensatórias, pois enfrenta um conjunto de carências não 
consideradas no rol de políticas e programas do modelo universalista 
excludente que prevaleceu até finais da década de 80. Tem, portanto, a 
possibilidade de se constituir num novo registro em matéria de política 
social no Brasil, que contempla no seu cerne grupos sociais 
desfavorecidos e tradicionalmente excluídos. Mas para tal precisa partir 
da focalização adequada, universalizando, em seguida, seu alcance ao 
público alvo. 

Uma avaliação do programa BE no Recife realizada por Lavinas e Barbosa 

(2000) aponta que naquela localidade o programa apresentava problemas de 

cobertura (apenas 2% dos 9% que se referiam ao público-alvo estavam sendo 

atendidos) e vazamento (5% dos atendidos possuíam renda per capita superior ao 

“corte” para a seleção dos beneficiários), bem como de impacto (após o 

recebimento do benefício, 40% das famílias ainda mantêm-se abaixo da linha de 

indigência). Ao simular os efeitos do BE em perfeita focalização, o trabalho de 

Rothmuller (2001) mostra após as transferências o incremento de renda seria de 

11,49% e somente 5,29% dos recipientes deixariam de ser considerados pobres. 

Já para o percentil mais pobre, o aumento de renda seria de 18,08%, mas apenas 

1,1% dos indivíduos deixaria a situação de pobreza. 

Alguns desses trabalhos consideram os efeitos do programa na incidência 

de trabalho infantil. Ferro e Kassouf (2003) concluem que o programa poderia ser 

mais eficiente no combate ao trabalho infantil, mas que os seus efeitos são 
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pequenos, uma vez que o valor do benefício não se aproxima do custo de 

oportunidade da criança e, portanto, não elimina o trade-off entre trabalho e 

escola. Outros exemplos seriam os trabalhos de Cardoso e Souza (2003) e 

Schwartzman (2003) que corroboram o de Ferro (2003) concluindo que tal política 

não é significativamente efetiva em reduzir o trabalho de crianças e adolescentes, 

apesar de promover maior impacto no acesso à escola. 

Já o exame de Fernandes e Felício (2003) do conjunto de programas 

oficiais de transferências de renda (renda mínima, bolsa-escola e auxílio ao 

deficiente), com base no Censo de 2000, assegura que as expectativas de reduzir 

a pobreza por via desses programas são freqüentemente superdimensionadas - o 

impacto sobre a pobreza em 2000 foi mínimo e a focalização ineficiente: a 

proporção de pobres se reduziu de 33,9% para 33,6% e os graus de cobertura e 

vazamento eram de 3,0% e 52,5%, respectivamente. Além disso, existe outra 

deficiência grave de tais iniciativas governamentais: a transferência média para as 

famílias não-pobres era maior do que a transferência média para as famílias 

pobres (30% para o Brasil). Já o artigo de Rocha (2004) mostra que programas 

implantados na gestão FHC (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Auxílio Gás) 

reduziriam conjuntamente a incidência na pobreza de 34,9% para 34,0% para o 

Brasil como um todo3. Para os programas iniciados pelo governo Lula, o Fome 

Zero reduziria a pobreza de 34,0% para 31,1% e a indigência de 8,7% para 5,9% 

e o Bolsa Família reduziria os mesmos indicadores de 34,0% para 32,1% e de 

8,7% para 4,3%, respectivamente. 

                                                 
3 O BE isoladamente apresentava o melhor desempenho, ainda que também inexpressivo, reduzindo a 
proporção de pobres de 34,9% para 34,5%. 
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III. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Os termos “políticas públicas” ou “políticas sociais”, apesar de 

equivocadamente utilizados como sinônimos, apresentam definições distintas. De 

maneira geral, políticas sociais são um tipo de política pública, mas nem toda 

política pública constitui-se numa política de cunho social. 

Este trabalho adota as definições sugeridas por Fernandes e Pazello 

(2001), segundo os quais poder-se-iam definir “políticas públicas” como todas as 

intervenções governamentais que objetivam elevar o nível de renda e de bem-

estar da economia. Já a caracterização das “políticas sociais” estaria muito mais 

atrelada ao aspecto redistributivo, que parece se constituir no seu próprio objetivo, 

o que indica que a eqüidade seja o elemento-chave na identificação desse tipo de 

política. Assim, mesmo que ambas tenham potencial para elevar direta ou 

indiretamente o bem-estar social e contribuir para a melhoria dos indicadores 

sociais, a percepção social do caráter das intervenções é distinta.  

A avaliação de políticas sociais envolve tanto aspectos normativos quanto 

aspectos positivos. A face normativa da avaliação trata de realizar julgamentos 

acerca dos diversos estados distributivos que a economia pode atingir com tais 

políticas. Já a face positiva concentra-se em analisar se determinada intervenção 

é capaz de levar a economia do seu estado atual para um outro mais preferível 

com base em algum critério de justiça social. A literatura sobre avaliação de 

políticas sociais de modo geral concentra-se nos aspectos da economia positiva. 

Os trabalhos que tratam de ajuizamentos de intervenções governamentais 

no Brasil balizam-se por três critérios de avaliações de políticas sociais: 
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a) focalização: refere-se à cobertura e ao vazamento de um programa 

social. A cobertura corresponde à parcela dos beneficiários potenciais, identificada 

na população de acordo com os critérios estabelecidos, que efetivamente é 

assistida pela política, ou seja, o grau de cobertura refere-se à eficiência de um 

programa social, uma vez que corresponde à parcela de recipientes efetivos dos 

benefícios do programa que foi incluída corretamente no programa por fazer parte 

do público-alvo pretendido. Já o vazamento equivale à parcela dos beneficiários 

efetivos da política que é assistida equivocadamente, ou seja, o grau de 

vazamento refere-se à ineficiência de um programa social, uma vez que 

corresponde à parcela de recipientes efetivos dos benefícios do programa que foi 

incluída erroneamente entre os beneficiários por não fazer parte do público-alvo 

pretendido. 

Se a finalidade de uma política pública apresenta caráter redistributivo, é 

preferível que ela seja ‘focalizada’ ao invés de ‘universalizada’. Ou seja, é 

preferível que o programa aloque recursos para um público específico – o público-

alvo definido de acordo com critérios condizentes com os objetivos que o 

programa quer atingir. Entretanto, freqüentemente os programas sociais 

apresentam menor grau de focalização do que o desejável, o que faz com que tais 

iniciativas empreguem mais recursos do que o necessário, mesmo não cumprindo 

seus objetivos a contento4. 

                                                 
4 Por exemplo, estima-se que para acabar com a pobreza na América Latina seria preciso gastar 
apenas cerca de 1,5% do PIB da região; contudo, os países latino-americanos dedicam uma 
parcela maior do produto a políticas sociais, muito embora elas fracassem em seu intento de 
preencher o hiato de renda de famílias pobres. Para o Brasil,segundo Rocha e Sabóia (1998), esta 
estimativa é de 1,15% do PIB. Obviamente, este desperdício de recursos ocorre por existem 
problemas de focalização. 
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O ideal seria que os policy makers pudessem identificar perfeitamente o 

público-alvo na população antes de realizar as transferências. Entretanto, a 

dificuldade de verificar adequadamente os atributos que tornam um indivíduo ou 

um domicílio potencial beneficiário de uma política faz com que se incorra em 

erros de seleção, afetando assim a cobertura e o vazamento do programa. Este 

problema ocorre especialmente quando se utiliza a renda como um critério de 

crivo entre público-alvo e público não-alvo; isso porque em países como o Brasil a 

renda não é diretamente observada, devido ao elevado grau de informalidade da 

economia e à subestimação na declaração dos rendimentos. 

Existem três métodos que definem os critérios de seleção de beneficiários 

para um programa social, utilizados de acordo com o tipo de programa e com a 

disponibilidade de informações: i. categórico: identifica como beneficiários do 

programa todos os indivíduos dentro de um certo grupo com determinada 

característica comum, tal como idade ou cor; ii. means-tested: define como 

beneficiários famílias com renda inferior a um determinado valor pré-estabelecido; 

iii. proxy means-tested: seleciona famílias com determinadas características que 

sirvam como proxies da renda quando essa não for diretamente observada. Existe 

ainda a forma de auto-seleção, na qual todos os indivíduos poderiam ser 

beneficiários do programa, mas o seu desenho só atrairia aqueles que o governo 

realmente visa atingir. 

No caso do BE, a definição do público-alvo combina o método categórico 

com o mecanismo means-tested de seleção de beneficiários, ao utilizar dois 

critérios de seleção: a existência de crianças em idade escolar e a renda do 

domicílio. Desta forma, o grau de cobertura é medido pela contagem da parcela de 
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famílias recipientes que possuem crianças em idade escolar e auferem renda igual 

ou inferior ao “valor de corte” estabelecido. Por sua vez, o grau de vazamento é 

medido pela contagem da parcela de famílias recipientes efetivas que não 

possuem crianças em idade escolar e/ou auferem renda superior ao “valor de 

corte” estabelecido, sem considerar o benefício. Neste estudo, é realizada a 

estimação desses dois indicadores que compõem a focalização do programa; 

além disso, é feita uma simulação para avaliar o BE caso ele utilizasse o 

mecanismo proxy means tested de seleção. 

b) impacto: refere-se aos resultados promovidos pela política. Esse 

critério é o mais importante nas avaliações de políticas públicas, pois se constitui 

na verificação do próprio êxito das iniciativas. Caso se conclua que o programa 

avaliado falha em produzir resultados positivos aos participantes, qualquer outro 

critério torna-se irrelevante no ajuizamento da política. A estratégia básica é 

comparar, em algum período após a implementação do programa, os efeitos 

previstos e os realmente atingidos, bem como os chamados efeitos colaterais, 

verificando o impacto médio da política sobre uma população específica. 

Os intuitos do BE são amenizar a situação de pobreza no curto prazo e 

interferir no ciclo de pobreza por intermédio do incremento do acesso à escola de 

crianças pobres em idade escolar. Assim, a medição ideal do impacto do 

programa consistiria em acompanhar as crianças beneficiárias ao longo do tempo 

e verificar sua escolaridade e situação socioeconômica; entretanto, as bases de 

dados disponíveis no Brasil ainda não tornam isso possível. Outra forma de aferir 

o impacto do programa é averiguar ex ante e ex post (1) a renda familiar per capita 

das famílias beneficiárias e o status socioeconômico ocupado por elas na 
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distribuição de renda e (2) a freqüência escolar das crianças beneficiárias. Este 

trabalho trata do primeiro efeito do programa. 

c) custos totais: referem-se tanto aos custos das transferências quanto 

aos custos administrativos e aos de incentivos adversos. Os custos das 

transferências correspondem aos recursos destinados aos beneficiários dos 

programas. Os custos administrativos referem-se aos dispêndios necessários de 

implementação e execução da política. Já os custos de incentivos adversos estão 

associados às mudanças de comportamento que os agentes beneficiários, e por 

vezes não-beneficiários, do programa apresentam como conseqüência de sua 

implementação, sendo que tais mudanças são consideradas não-desejáveis 

(redução do esforço do trabalho, uso improdutivo dos recursos etc.). A estimação 

dos custos de um programa é importante para verificar qual proporção de recursos 

é efetivamente direcionada às finalidades da política. Neste trabalho, a estimação 

dos custos da política restringir-se-á unicamente aos valores das transferências; 

Este trabalho conta com três hipóteses formuladas para teste: a) o 

programa deve apresentar baixo grau de cobertura; b) o programa deve 

apresentar alto grau de vazamento e c) o valor do benefício concedido deve ser 

consideravelmente baixo e, portanto, o impacto do programa sobre a pobreza e a 

distribuição de renda deve ser pequeno. 
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IV. METODOLOGIA 

As variáveis de renda utilizadas neste trabalho referem-se à renda 

domiciliar per capita ao invés da renda pessoal. Isso porque a literatura argumenta 

que a pobreza não se relaciona com a renda pessoal e sim com a renda familiar 

ou domiciliar5, já que a família ou o domicílio podem ser entendidos como 

unidades solidárias de rendimento e consumo. Além disso, sugere-se que em 

países cuja pobreza é elevada e onde freqüentemente existe mais de uma família 

num mesmo domicílio, utilize-se a renda domiciliar em substituição à familiar6. 

4.1. Preparação da base de dados: 

A variável-chave do Suplemento Especial sobre Trabalho Infantil da PNAD 

de 2001 (V1630) utilizada nesta pesquisa investiga se “em setembro de 2001, a 

criança estava inscrita ou era beneficiária de algum programa social vinculado à 

educação”. Não está explícito no questionário que a pergunta se refira de fato ao 

BE; entretanto, uma avaliação das respostas sugere que sim, uma vez que o valor 

de recebimento declarado, a idade e o número de crianças atendidas por domicílio 

coincidem com os critérios estabelecidos por esta política. Além disso, não é 

possível distinguir dentre os declarantes quem estava apenas inscrito e quem já 

era beneficiário efetivo, de forma que todos foram considerados beneficiários, 

                                                 
5 A renda familiar ou domiciliar equivale ao agregado de todos os tipos de rendimentos de todos os 
membros da unidade considerada, família ou domicílio. Aqui é necessário distinguir os conceitos 
de famílias e domicílios: famílias são definidas como o conjunto formado por pais, filhos e 
agregados enquanto domicílios são definidos como o conjunto de pessoas, pertencentes ou não à 
mesma família, que vivem numa mesma residência. 
6Deve-se salientar que não haveria grandes diferenças em se adotar a renda domiciliar ou familiar 
neste caso, uma vez que cerca de 93,6% dos domicílios no Brasil são compostos por apenas uma 
família, seguidos de 5,7% dos que são compostos por duas famílias. 
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mesmo sob o inconveniente de se estar superestimando o atendimento do 

programa. 

Para identificar o valor recebido do benefício, utilizou-se a variável (V1272) 

que informa rendimentos de “juros de caderneta de poupança e de outras 

aplicações, dividendos e outros rendimentos”. O valor do benefício está declarado 

nestes “outros rendimentos”, o que representa um problema, uma vez que a 

declaração pode aparecer somada a outros tipos de rendimento que não 

correspondem àquele do programa. Além disso, este valor aparece ora na “linha” 

da criança, ora na “linha” da mãe. Ainda quanto a esta informação, encontrou-se 

outra dificuldade: 65% dos domicílios beneficiários não declaram o recebimento de 

qualquer valor7; 30% declaram receber valores múltiplos de R$ 15,008 e 5% 

declaram receber outros valores menores ou maiores9. Assim, foi necessário 

proceder ao tratamento dessa informação: construiu-se uma variável (“valor do 

BE”) que atribui valores múltiplos de R$ 15,00 equivalentes ao número de crianças 

beneficiárias do domicílio10. Excluíram-se os valores das complementações 

municipais, uma vez que o foco de análise é o programa federal. 

A partir de então, pôde-se construir as variáveis de renda corrigidas: renda 

domiciliar per capita sem o BE (renda domiciliar ex ante) e renda domiciliar per 

                                                 
7 A explicação para isso pode estar no fato de que, em setembro de 2001, muitas crianças estavam 
inscritas no programa, mas ainda não haviam recebido o valor da transferência, ou ainda, 
simplesmente que tais domicílios erroneamente não declararam o benefício. 
8 O que seria corretamente considerado o recebimento do benefício do Bolsa Escola. 
9 Existem algumas explicações: estes valores podem estar erroneamente declarados; podem se 
referir unicamente a juros de caderneta de poupança e de outras aplicações, dividendos etc.; 
podem corresponder ao valor do benefício somado a rendimentos de outras fontes; ou podem se 
referir à transferência do Bolsa Escola, acrescida do complemento que os municípios poderiam 
realizar (este último trata-se dos casos em que o valor declarado corresponde a um salário mínimo 
e representa a maioria com 4,15% dos domicílios atendidos). 
10 Aparecem de uma a sete crianças beneficiárias por domicílio no questionário. 
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capita com o BE (renda domiciliar ex post). A diferença entre essas duas medidas 

está na inclusão do benefício associado ao BE. Nos casos em que nenhum 

rendimento associado ao programa tenha sido informado, a renda domiciliar 

declarada na pesquisa é exatamente igual à renda domiciliar ex ante; para a 

obtenção da renda ex post, adicionou-se à renda o “valor do BE”. Nos casos em 

que o rendimento foi informado, o procedimento se deu no sentido inverso: 

subtraiu-se da renda declarada na PNAD o “valor do BE” para obter a renda 

domiciliar ex ante e, neste caso, a renda domiciliar ex post é exatamente igual à 

renda declarada na pesquisa. Para os casos em que se inferiu a existência de 

complementação municipal, o valor declarado da transferência foi retirado da 

renda domiciliar para obter a renda ex ante e foi imputado apenas o valor do BE 

Federal para obter a renda ex post. Obviamente, para os domicílios não-

beneficiários, não há diferença entre as duas rendas. 

4.2. Avaliação de focalização: 

Na análise de focalização, optou-se por utilizar o indicador de focalização 

(IF) proposto por Anuatti-Neto, Fernandes e Pazello (2001) descrito a seguir: 

IF = α [PI – PE] + (1-α) [NPE – NPI], em que: 

I: incluídos programa; E: excluídos programa; P: público-alvo; NP: não público-alvo 
PI: corretamente incluídos; PE: erroneamente excluídos 
NPE: corretamente excluídos; NPI: erroneamente incluídos 
α: fator de ponderação, onde 0 ≤ α ≤ 1        IF: [-1;1] 
 

A avaliação do IF é simples: quanto maior o seu valor, maior é a focalização 

do programa. A sua magnitude indica quão melhor é a seleção dos beneficiários 

em relação à uma seleção aleatória, em que todos os domicílios teriam a mesma 

probabilidade de pertencer ao público-alvo do programa e seriam incluídos com 

base num sorteio, como um jogo de cara ou coroa. Esse mecanismo apresentaria 
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em média um indicador de focalização igual a zero; desta forma, considera-se que 

qualquer valor positivo para o IF de um programa indica que a focalização da 

política em questão é melhor do que se fosse aleatória. 

O parâmetro α refere-se ao peso que se concede à cobertura do programa 

e (1-α) ao peso que se concede ao vazamento. Para calcular o IF, podem-se 

atribuir valores arbitrários para α, estabelecendo quaisquer importâncias relativas 

para os dois critérios de focalização. Entretanto, para se prever o IF de forma mais 

acurada, deve-se utilizar o parâmetro α implícito no programa, ou seja, as 

ponderações para a cobertura e o vazamento aquelas implicitamente dadas pela 

política. O α implícito é o parâmetro que maximiza o IF. Para calculá-lo, deve-se 

admitir que os executores do programa conheçam a probabilidade de cada 

domicílio pertencer ao público-alvo do programa (propensity score), estimada com 

base em um vetor de características do domicílio (Xi), dada por P(Xi) = Pr(Di = 1 | Xi), 

em que Di = 1 indica que o domicílio pertence ao público-alvo. 

No artigo de Anuatti, Fernandes e Pazello (2001) mostra-se que o IF será 

maximizado quando todos os domicílios com P(Xi) 
PNP

P

)1(

)1(

αα
α

−+
−≥  estiverem 

incluídos no programa, em que P é a proporção de domicílios pertencentes ao 

público-alvo e NP é a proporção de domicílios não pertencentes ao público-alvo11.  

Com base no tamanho do programa, é possível conhecer o valor de corte 

de P(Xi) adotado, para o qual existe um parâmetro α ∈ [0,1] que maximiza o IF, 

                                                 
11 1ª proposição. 
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chamado de α implícito. O cálculo do α implícito é obtido a partir de uma 

manipulação na fórmula apresentada acima: α = 
))(/))(1)((/(1

))(/))(1)((/(

XiPXiPPNP

XiPXiPPNP

−+
−

  .12            

Em outras palavras, para se calcular o α implícito de uma política como o 

BE, deve-se conhecer as proporções do público-alvo e do público não-alvo em 

relação à população total, estimar o propensity score dos domicílios de pertencer 

ao público-alvo e encontrar o propensity score do domicílio de “corte”13 para 

finalmente aplicar a fórmula acima. 

4.3. Avaliação de impacto na pobreza e na distribuição de renda: 

Para mensurar os efeitos que uma política social promove no padrão de 

vida das famílias favorecidas, é necessário observar suas rendas antes e após a 

transferência do recurso e confrontá-las com uma medida que promova a 

separação entre pobres e não-pobres, denominada linha de pobreza. Assim, é 

possível verificar o status de pobreza destas famílias ex ante e ex post e, portanto, 

averiguar se ele se altera com a concessão do benefício. Optou-se por adotar a 

linha de pobreza empregada nas políticas oficiais do governo no ano da análise: 

renda domiciliar per capita de meio salário mínimo de 2001, valor de R$ 90,00. O 

efeito do BE sobre a pobreza foi avaliado sob duas óticas: impacto efetivo 

(observado) e impacto potencial (aquele que seria obtido se a política estivesse 

em perfeita focalização, ou seja, sem erros de cobertura e vazamento). 

Já para apurar os efeitos sobre a distribuição de renda foram escolhidos 

dois indicadores bastante conhecidos. O primeiro deles, indicador 90/10, consiste 

                                                 
12 2ª proposição. A prova das proposições que podem ser consultadas em Anuatti-Neto, Fernandes 
e Pazello (2001). 
13 O domicílio de corte é o último domicílio incluído na política, ou seja, é o domicílio incluído com 
menor probabilidade de pertencer ao público-alvo. 
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em separar a distribuição de renda em dez partes (decis) que representam os 

valores de renda que delimitam os décimos de renda da população e em dividir o 

valor do nono pelo primeiro decil de forma que se obtenha um indicador de 

quantas vezes os dez por cento mais ricos auferem de renda a mais do que os 

dez por cento mais pobres. Além disso, também se utilizou o Índice de Gini, que 

varia entre zero (quando não há concentração) e um (quando há concentração 

total). Quanto maior a desigualdade de renda, maior é o índice de Gini. Da mesma 

maneira, calculou-se o indicador 90/10 e o Índice de Gini ex ante e ex post, 

avaliando novamente os impactos efetivo e potencial do BE agora sobre a 

desigualdade de renda. 

4.4. Avaliação de custos: 

Considerou-se como custo apenas os valores das transferências, que 

representa simplesmente o valor da transferência individual multiplicado pelo 

número de beneficiários. Além de calcular o custo efetivo, optou-se por compará-lo 

com duas outras medidas de custo: i. custo da perfeita focalização, que representa 

o gasto que o governo teria caso atendesse a todo o público-alvo, obtido pela 

multiplicação do valor do benefício pelo número de crianças pertencentes ao 

público-alvo14 e ii. custo de retirar todo o público-alvo da pobreza, obtido pelo 

cálculo de um benefício específico para cada domicílio do público-alvo, cujo valor 

representa sua distância à linha de pobreza. 

 

 

                                                 
14 Considerou-se no máximo três crianças por domicílio, de acordo com os critérios do Bolsa 
Escola. 
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4.5. Simulações: 

Foram feitas duas simulações. A primeira consiste em mostrar as 

diferenças de focalização que existiriam caso o governo adotasse o mecanismo 

proxy means-tested para a seleção dos beneficiários. Em outras palavras, os 

policy makers partiriam de informações correlacionadas com a renda, porém mais 

facilmente observáveis do que ela. A idéia é que o governo poderia, a partir das 

informações dos domicílios obtidas da PNAD, calcular o propensity score de cada 

um deles, ou seja, a probabilidade de pertencer ao público-alvo. Então, os 

domicílios seriam ordenados do maior para o menor valor do propensity score de 

forma que aqueles com maior probabilidade de participar da política seriam 

incluídos. Empregou-se exatamente este procedimento, utilizando um modelo 

logit, cuja variável dependente é a probabilidade de pertencer ao público-alvo e 

para o qual o vetor de variáveis independentes apura as informações dos critérios 

de elegibilidade do programa: renda e presença de crianças em idade escolar15. A 

partir do mesmo tamanho do programa – inclusão do mesmo número de 

domicílios incluídos em 2001 - esse exercício visa apurar o quão eficiente é o 

governo em focalizar a política em comparação com a focalização alcançada por 

um formulador que utiliza as informações dos domicílios para discriminar o 

público-alvo. 

                                                 
15 O vetor de variáveis explicativas é: número de filhos em idade escolar (0, 1, 2, 3, 4 ou mais), 
idade do chefe do domicílio (menos de 25 anos, entre 25 e 34, entre 35 e 44, entre 45 e 54 e mais 
de 55 anos), anos de estudo do chefe do domicílio (entre 0 e 4 anos de estudo, entre 5 e 8, entre 9 
e 11 e mais de 12 anos de estudo), tipo de família (presença de casal, chefiada por homem, 
chefiada por mulher), acesso à água encanada, rede de esgoto, coleta de lixo, rede de energia 
elétrica e telefonia, densidade morador-cômodo (número de moradores dividido pelo número de 
cômodos), localização do domicílio em região urbana ou rural e metropolitana ou não e unidade da 
Federação. 
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A segunda simulação, por sua vez, procurou mostrar quais seriam os 

resultados do BE caso o governo expandisse o número de beneficiários, com base 

nos critérios de inclusão de 2001, mas de acordo com as metas do Governo 

Federal para 200616. Para simular quem seriam os novos beneficiários, recorreu-

se a uma técnica de sorteio a partir da probabilidade do domicilio ser incluído no 

programa. O procedimento deu-se da seguinte forma: primeiramente, estima-se o 

propensity score de inclusão no BE [PBE(Xi)], a partir das regras atualmente 

utilizadas pelo governo. As estimativas foram geradas a partir de um logit e as 

variáveis explicativas foram as mesmas da estimação da probabilidade de 

pertencer ao público alvo17. Em seguida, cria-se uma variável aleatória com 

distribuição uniforme no intervalo [0,1], que servirá de base para o sorteio. A idéia 

é que: se esse número aleatório é menor do que a probabilidade de inclusão, o 

domicilio será incluído no programa; e, no caso do número aleatório ser maior, o 

domicilio não será incluído. Entretanto, tal procedimento poderia fazer com que 

atuais beneficiários fossem excluídos, visto que se trata de um sorteio. Para 

restringir esse tipo de resultado, a variável aleatória foi criada com intervalos 

distintos para domicílios que já eram contemplados pelo programa e para 

domicílios não contemplados pelo programa. Assim, se o domicilio já recebia o 

BE, a variável aleatória terá distribuição uniforme no intervalo entre [0, PBE(Xi)], de 

forma que a probabilidade de inclusão do domicilio no programa será sempre 

                                                 
16 Na verdade, o governo estipula a meta de beneficiários para o Bolsa Família em nível nacional. 
Admitindo que a proporção de beneficiários do programa Bolsa Escola dentro do Bolsa Família 
observada em 2004 permanecesse constante, chega-se à uma meta para o Bolsa Escola em 2006. 
Para se traçar as metas estaduais, admitiu-se que a distribuição dos beneficiários entre os estados 
de 2004 permanecesse constante. 
17 Aqui há uma hipótese relativamente forte de que o governo estaria utilizando o algoritmo de inclusão 
gerado pelas estimativas desse modelo logit. 
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maior ou igual ao número sorteado para ele e, portanto, o domicilio continua sendo 

beneficiado. Procedimento análogo é realizado para os domicílios que a principio 

não recebem BE. Neste caso, a variável aleatória terá distribuição uniforme entre 

[PBE(Xi), 1]. 

Para a definição dos novos beneficiários com a expansão do programa, 

recalcula-se a probabilidade de inclusão no BE para os domicílios ajustando-se o 

valor da constante do logit que gerou essas estimativas. A estratégia foi a de 

aumentar o valor da constante em uma proporção γ até o ponto em que o novo 

número de beneficiários atingisse a meta especificada pelo governo. Note que o 

número aleatório permanece o mesmo para o domicilio; apenas a sua 

probabilidade de inclusão é alterada. Dessa forma, para alguns domicílios antes 

excluídos, o novo PBE(Xi) passará a ser maior que o número sorteado e, esse 

domicílio passará então a ser beneficiário do programa. Para se ter uma idéia 

inicial da proporção γ, recorreu-se ao domicilio de características médias. O 

procedimento foi ajustar o valor da constante para o domicilio de características 

médias até o ponto em que sua probabilidade de inclusão no programa se 

igualasse à probabilidade média de inclusão na população (dada pela razão entre 

o número de beneficiários e o tamanho da população). Especificamente, sendo a 

probabilidade de inclusão no BE do domicílio ‘médio’ igual a 

=)(XPBE

)exp(1

1
]|1Pr[

Z
XB

−+
== , sendo ∑+= XZ βθ . Ajusta-se θ até que 
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Comparando θ e θ’, chega-se a uma estimativa para γ. Esse valor não leva 

ao número exato de beneficiários da meta, de modo que se fez uma “calibragem” 

da constante, até que o número de incluídos se aproximasse dela18.  Definidos os 

novos beneficiários, recalcularam-se a cobertura, o vazamento, o α implícito e o 

indicador de focalização.  

Todas as estimativas neste trabalho foram feitas para o Brasil e todos os 

estados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
18 Permitiu-se que houvesse uma diferença entre o novo número de incluídos e a meta de no 
máximo 1%: 0,5% para baixo, 0,5% para cima. 
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V. ESTATÍSTICAS DESCRITIVAS 

Segundo a PNAD de 2001, 3.813.316 domicílios e 6.568.415 crianças 

declararam-se beneficiários de “algum programa social vinculado à educação”. 

Para o Brasil, 64,8% dos beneficiários vivem em áreas urbanas e 83,9% em 

regiões não metropolitanas. A parcela de meninos (51,4%) e meninas (48,6%) 

recipientes não difere muito. A maior parte dos alunos beneficiários é parda 

(61,3%) ou branca (33,6%) e tem entre sete e quatorze anos (idade estabelecida 

pelo critério de elegibilidade), o correspondente a 86,4% do total. A distribuição 

dos beneficiários é bastante heterogênea entre as UF´s. Os estados que 

concentram menos de um por cento dos domicílios assistidos pelo BE são Amapá 

(0,06%), Roraima, (0,09%), Acre (0,2%), Amazonas (0,3%), Rondônia (0,4%) e 

Mato Grosso do Sul (0,8%). Já aqueles em que se encontram mais de dez por 

cento do número de beneficiários são os estados de Minas Gerais (10,3%), Bahia 

(11,6%) e Ceará (12,6%). Na Tabela 01 verifica-se o número de domicílios 

beneficiários como porcentagem dos que possuem crianças em idade escolar. 

Tabela 01 - Número de domicílios beneficiários em 
relação ao número de domicílios possuem crianças em 

idade escolar de sete a catorze anos (%) 
RJ 5,2 PA 22,8 
AM 6,5 ES 22,9 
SC 8,7 DF 28,0 
SP 8,9 SE 28,5 
AP 11,5 BA 32,4 
RS 12,1 AL 36,5 
RR 12,9 MA 37,6 
RO 13,1 PE 41,3 
MS 13,8 TO 42,6 
MT 16,1 PB 51,8 
AC 17,7 RN 52,5 
PR 18,4 CE 58,4 
GO 18,4 PI 64,4 
MG 21,1 Brasil 22,5 
Fonte: PNAD, 2001. 
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No país, 22,5% dos domicílios que possuem crianças em idade escolar de 

sete a catorze anos declaram ser beneficiários do BE. Novamente, este indicador 

revela a diversidade entre os estados: em alguns deles, nem dez por cento dos 

domicílios compostos por crianças em idade de freqüentar a escola são atendidos 

pelo programa - Rio de Janeiro (5,2%), Amazonas (6,5%), Santa Catarina (8,7%) e 

São Paulo (8,9%) - enquanto que em outros, mais da metade destes domicílios 

estão inseridos na política - Paraíba (51,8%), Rio Grande do Norte (52,5%), Ceará 

(58,4%) e Piauí (64,4%). É importante lembrar que esses números representam 

apenas a proporção de famílias beneficiárias em relação às famílias compostas 

por crianças em idade escolar, sem considerar sua situação socioeconômica. 

5.1. Condições de estudo: 

Dentre as crianças beneficiárias do BE, 18,7% delas declaram não saber ler 

e escrever. Este dado também varia bastante entre os estados: o menor e o maior 

indicadores são, respectivamente, 3,1% em Santa Catarina e 26,7% no Rio 

Grande do Norte. 

Comparando-se inicialmente as crianças beneficiárias com as não-

beneficiárias, sem considerar sua situação socioeconômica, obteve-se alguns 

outros dados interessantes: das crianças atendidas, apenas 1,2% não freqüentam 

regularmente a escola; enquanto isso, cerca de 12,1% das crianças que não estão 

recebendo o benefício não freqüentam regularmente às aulas. Além disso, 41,6% 

das beneficiárias e 42,8% das não-beneficiárias declaram ter faltado pelo menos 

um dia às aulas. Entretanto, o número de faltas varia muito entre os dois grupos: 

das crianças que faltaram algum dia às aulas, a porcentagem de crianças que 

faltou nove dias ou mais no período de referência (o que equivale a 15% ou mais 



 36 

de faltas) foi de apenas 11,5% entre as crianças beneficiárias e de 42,9% entre as 

crianças não-beneficiárias. A baixa incidência de crianças recipientes que não 

estudam e o seu menor número de faltas  parece ser fruto da condicionalidade 

imposta pelo programa. 

 Um dado interessante é que as crianças que recebem BE permanecem 

menos horas por dia na escola do que as crianças que não recebem. Dentre as 

primeiras, 71,3% permanecem até quatro horas, 27,2% permanecem mais de 

quatro e até seis horas; dentre as segundas, 60,4% permanecem até quatro horas 

e 38,1% permanecem mais de quatro e até seis horas. Para os dois grupos, 

apenas 1,5% permanece mais de seis horas na escola. 

5.2. Condições de trabalho: 

 A taxa de atividade difere pouco entre as crianças beneficiárias e não-

beneficiárias: 14,2% e 15,1%, respectivamente. Já as condições de trabalho entre 

os dois grupos diferem substancialmente: 1% das crianças trabalhadoras inscritas 

no programa e 15,8% das crianças trabalhadoras não inscritas são registradas, 

apesar de o BE não exigir que os recipientes não trabalhem. A jornada de trabalho 

de 68,5% das crianças trabalhadoras assistidas pelo programa é de até vinte 

horas semanais, cerca de 26,0% delas trabalham mais do que vinte e até quarenta 

horas semanais e apenas 5,5% trabalham mais do que quarenta horas na 

semana. Já entre as crianças trabalhadoras não assistidas pelo programa, a 

jornada de trabalho varia bastante: 38,0% trabalham até vinte horas semanais, 

35,9% trabalham mais do que vinte e até quarenta horas semanais e 26,0% 

trabalham mais de quarenta horas semanais. 
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VI. RESULTADOS 

Inicialmente, é útil observar, na Tabela 02 abaixo, a renda domiciliar per 

capita média dos estados brasileiros em 2001 e sua grande disparidade, já que 

várias vezes a análise dos indicadores fará menção à comparação entre estados 

mais pobres e mais ricos. 

Tabela 02 - Renda domiciliar per capita média por estado (em 
MA 171,01 MG 319,77 
AL 180,83 GO 320,25 
PI 192,00 MG 330,14 
PB 202,77 AP 335,30 
CE 206,89 MS 336,58 
SE 207,51 ES 350,80 
BA 208,15 AC 377,87 
RN 214,55 PR 381,39 
PE 231,29 SC 432,10 
PA 247,74 RS 448,05 
TO 250,80 RJ 505,92 
AM 281,12 SP 508,97 
RR 293,35 DF 708,42 
RO 298,04 Brasil 370,80 
Fonte: PNAD, 2001. 

 

De acordo com a renda domiciliar per capita média, em 2001, o Maranhão 

era considerado o estado mais pobre do Brasil, enquanto o Distrito Federal 

figurava como a unidade mais rica. A renda domiciliar per capita média no país 

equivalia a R$ 370,80. Nota-se ainda que apenas sete estados brasileiros 

apresentam renda domiciliar per capita média acima da renda média do país. 

 Os números da tabela permitem confirmar a afirmação feita na introdução 

de que o Brasil apresenta condições suficientes para garantir bem-estar material a 

toda a população: a renda per capita em todos os estados é bastante superior 

àquela que define a linha de pobreza utilizada pelo governo – de R$ 90,0019. 

                                                 
19 Note que no Maranhão (estado mais pobre), a renda domiciliar per capita média é quase o dobro 
que o valor que define a linha de pobreza.  
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Entretanto, em 2001, 25,3% dos domicílios no Brasil viviam com renda per capita 

inferior a esta marca. 

6.1. Focalização Observada: 

A Tabela 03 traz relações importantes que devem ser observadas: a 

proporção de domicílios da população que pertence ao público-alvo, o tamanho do 

programa (proporção de incluídos na população) e a proporção de domicílios 

incluídos que pertencem ao público-alvo. 

Tabela 03 - Proporção do público-alvo em relação à população total, tamanho do 
programa e proporção do público-alvo dentre os incluídos (%)                                                 

  
PA / 

população 

Tamanho 
do 

programa 
PA dentre 

os incluídos   
PA / 

população 

Tamanho 
do 

programa 
PA dentre 

os incluídos 
AC 18,3 8,5 72,7 PB 26,4 21,2 78,8 
AL 29,2 15,7 80,8 PR 11,7 7 64,9 
AP 5,9 2,3 16,7 PE 24,8 16,8 76,2 
AM 20,6 3,1 60,4 PI 27,7 26,7 73,1 
BA 25,5 13 71,9 RJ 7,7 1,6 50,3 
CE 28,9 26,1 76,3 RN 22,2 21,4 69,3 
DF 9,7 10,3 49,2 RS 9,1 4,1 62,8 
ES 15,9 9 64,3 RO 15,6 5,8 55,9 
GO 13,5 6,7 60,4 RR 17,1 5,6 66,7 
MA 32 18,1 74,1 SC 6,7 3,2 56,2 
MT 13,2 6 60,5 SP 6,6 3,1 41,9 
MS 12,7 5,3 40,4 SE 22,9 11,7 74,9 
MG 13,8 7,6 67,6 TO 22,4 16,9 65,7 
PA 20,3 10,4 63,6 Brasil 14,5 8,4 67,7 
Fonte: PNAD, 2001. 

 

Primeiramente, observa-se que 14,5% dos domicílios brasileiros pertencem 

ao público-alvo do BE20. Como esperado, na maioria dos estados pobres, a 

proporção de domicílios pertencentes ao público-alvo e, portanto, potencialmente 

beneficiários do programa é bem maior do que nos estados mais ricos. Isso se 

deve a dois fatores: nos primeiros a renda domiciliar per capita é obviamente 

                                                 
20 Se o critério de seleção considerasse apenas a renda, o público-alvo corresponderia a 25,3% da 
população. 
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menor e as famílias possuem maior número de crianças em idade escolar. A 

exceção é o Amapá, em que apenas 5,9% da população pertencem ao público-

alvo. 

No Brasil, a porcentagem de domicílios atendidos pelo BE em relação à 

população como um todo - o tamanho do programa - é de 8,4%. Este indicador 

varia bastante entre os estados. Em geral, o tamanho do programa é bem 

reduzido e corresponde, grosso modo, a metade da proporção do público-alvo em 

relação à população como um todo. Os estados do Rio de Janeiro (1,6%) e 

Amapá (2,3%) são aqueles em que o tamanho do programa é menor. Já nas 

regiões do Ceará (26,1%) e Piauí (26,7%) este indicador é mais elevado.  

Nos estados mais pobres o tamanho do programa é relativamente maior do 

que nos estados mais ricos. O Distrito Federal representa uma exceção: o 

tamanho do programa é de 10,4%, bem mais elevado que nos demais estados 

ricos; além disso, este indicador é mais elevado do que a própria proporção do 

público-alvo em relação à população total. 

Em quase todos os estados, a proporção de domicílios do público-alvo 

(potencialmente beneficiários) dentre os incluídos é de mais de 50,0%. Na maior 

parte dos estados pobres, este indicador é de mais de 70,0%. Novamente, a 

exceção é o Amapá, em que a proporção é de apenas 16,7%. 

Com relação a estes dados, deve-se fazer uma observação importante. O 

dado da última coluna da tabela fornece a proporção de domicílios que pertencem 

ao público-alvo dentre aqueles que estão incluídos, ou seja, para o Brasil como 

um todo, 67,7% das pessoas que estão recebendo o benefício do BE  pertencem 

ao público-alvo. Esta é uma outra forma de dimensionar a focalização do 
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programa, mas tomando como base apenas os domicílios incluídos. Esta 

informação permite dizer qual parcela dos recursos do programa está 

efetivamente sendo gasta com crianças pobres em idade escolar. 

A Tabela 04 mostra os resultados de focalização do BE: cobertura (C), 

vazamento (V), α implícito, IF (α=0,50) e IF maximizado. 

Tabela 04 - Resultados de focalização observada 
  C V α IF                  IF   C V α IF                  IF 

AC 0,339 0,029 0,0627 0,3099 0,8629 PB 0,632 0,065 0,1169 0,5695 0,8031 
AL 0,433 0,044 0,0632 0,3897 0,8468 PR 0,387 0,029 0,0867 0,4621 0,8425 
AP 0,064 0,021 0,0361 0,0755 0,8930 PE 0,517 0,056 0,1042 0,6013 0,8011 
AM 0,091 0,016 0,0233 0,0440 0,9270 PI 0,706 0,111 0,2363 0,3593 0,7007 
BA 0,367 0,052 0,0667 0,3167 0,8214 RJ 0,103 0,009 0,0276 0,0948 0,934 
CE 0,689 0,095 0,1849 0,5982 0,7363 RN 0,668 0,092 0,2477 0,5793 0,7024 
DF 0,519 0,061 0,1607 0,4598 0,7453 RS 0,284 0,017 0,0615 0,1769 0,8803 
ES 0,362 0,039 0,0776 0,3231 0,8294 RO 0,208 0,031 0,0786 0,1959 0,8187 
GO 0,299 0,031 0,0893 0,2685 0,8183 RR 0,219 0,023 0,1140 0,2674 0,7815 
MA 0,419 0,074 0,1072 0,348 0,7479 SC 0,269 0,015 0,0595 0,2536 0,8843 
MT 0,275 0,028 0,0824 0,3443 0,8297 SP 0,195 0,019 0,0625 0,3423 0,8631 
MS 0,168 0,037 0,0946 0,1315 0,7762 SE 0,381 0,040 0,0699 0,1755 0,8412 
MG 0,373 0,029 0,0834 0,2471 0,8424 TO 0,495 0,081 0,1135 0,4176 0,7478 
PA 0,325 0,050 0,1075 0,2769 0,7682 Brasil 0,391 0,033 0,0757 0,3591 0,8485 
Fonte: PNAD, 2001. 

 

A cobertura nacional do BE é baixa: apenas 39,1% dos domicílios 

brasileiros pertencentes ao público-alvo são beneficiários da política. Dentre os 

estados, a cobertura diverge significativamente, mas ainda assim é 

consideravelmente pequena. Nos estados do Amapá e do Amazonas este 

indicador é inferior a dez por cento. Em apenas sete estados o programa assiste a 

mais da metade do público-alvo. Destacam-se os estados do Ceará (68,9%) e 

Piauí (70,6%). Estes dados confirmam a primeira hipótese do estudo, de que a 

cobertura do BE seria relativamente baixa. 

Surpreendentemente, o vazamento nacional do programa também é baixo: 

somente 3,3% dos domicílios brasileiros são beneficiários, mas não fazem parte 
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do público-alvo. Esta tendência se verifica também entre os estados. Estes 

valores, por sua vez, refutam a segunda hipótese do trabalho, de que o vazamento 

do BE seria alto. As mesmas regiões que apresentam elevada cobertura são as 

que apresentam maior vazamento: Ceará (9,6%) e Piauí (11,1%); isso ocorre 

porque nestes estados o tamanho do programa é relativamente mais elevado. Em 

geral, quando o tamanho do programa é maior, tanto a cobertura quanto o 

vazamento tendem a ser mais elevados. 

Enfim, com relação à focalização efetiva do BE, pode-se concluir  que não 

existem problemas representativos de vazamento dos recursos do programa; no 

entanto, sua cobertura é bastante insatisfatória. 

É importante destacar que existem cinco fontes possíveis de vazamento: (1) 

domicílios pobres, mas sem filhos em idade escolar; (2) domicílios pobres com 

mais de três beneficiários; (3) domicílios com filhos em idade escolar, mas não-

pobres; (4) domicílios não-pobres e com mais de três beneficiários; (5) domicílios 

não-pobres e sem filhos em idade escolar. Para o país de maneira geral, o “tipo” 

mais comum de vazamento refere-se a domicílios compostos por crianças em 

idade escolar, mas considerados não-pobres (78,9%).  Entretanto, a avaliação dos 

dados da PNAD mostra que a maioria destes domicílios auferem renda domiciliar 

per capita não muito superior aos R$ 90,00 do corte e apenas 10,0% deles 

auferem renda superior a R$ 150,00. O segundo “tipo” de vazamento mais 

importante refere-se a domicílios pobres que não possuem crianças em idade 

escolar (11,5%). No entanto, em 95,3% destas famílias existem crianças 

freqüentando a escola, mas sua faixa etária não corresponde àquela estabelecida 

pelo BE. Enfim, percebe-se que o pouco vazamento existente não se refere em 
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sua maioria a casos em que os domicílios não sejam compostos por crianças ou 

representem famílias ricas, o que seria completamente contra os objetivos do 

programa. 

Ao se considerar pesos iguais à cobertura e ao vazamento no cálculo do IF 

(α = 0,50) observa-se que, se comparado a um mecanismo de seleção 

absolutamente aleatório e para o qual o valor esperado do indicador de 

focalização seria zero, o IF apresentado para o BE não pode ser considerado 

baixo, uma vez que é sempre positivo. 

Finalmente, observa-se que o parâmetro α implícito do programa em nível 

nacional é de 0,0757, ou seja, o peso que o governo concede à cobertura quando 

tenta maximizar o indicador de focalização é bastante reduzido. A explicação para 

isso é que a cobertura do programa é muito pequena. Claramente, o α implícito é 

menor quando a cobertura é muito pequena, como nos estados do Amazonas 

(0,0233), Rio de Janeiro (0,0276) e Amapá (0,0361) e é maior quando a cobertura 

do programa é mais elevada, como nos estados do Ceará (0,1849), Piauí (0,2363) 

e Rio Grande do Norte (0,2477). Lembre-se que (1-α) refere-se ao peso concedido 

ao vazamento, que para o Brasil é de 0,9243. 

O IF (maximizado) para o Brasil é de 0,8485 e indica que o BE apresenta 

boa focalização. Contudo, deve-se perceber que isso ocorre porque no cálculo do 

indicador o peso concedido ao vazamento (que é pequeno e favorece a boa 

focalização) é muito maior do que o peso concedido à cobertura (que é pequena e 

desfavorece a boa focalização). Em outras palavras, o baixo vazamento do 
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programa está sendo muito mais valorizado na focalização do que a cobertura, 

que também é baixa, de forma que o valor do IF está sendo maximizado. 

O IF para os estados também é significativamente alto. No entanto, nos 

estados em que a cobertura é elevada, o IF é relativamente menor e vice-versa: 

por exemplo, o estado do Piauí apresenta o menor IF (0,7007) e é aquele que 

possui a maior cobertura do programa, enquanto o Rio de Janeiro apresenta o 

maior IF (0,9340) e é o terceiro estado com menor cobertura. Mais uma vez, este 

resultado se deve ao pequeno peso atribuído à cobertura na maximização do 

indicador de focalização. 

6.2. Formulador de Políticas: 

Nos estudos sobre avaliação de políticas, é recorrente dizer que um grande 

problema de programas sociais destinados a aliviar a pobreza é que a renda não é 

uma variável diretamente observada pelos executores. No entanto, a maior parte 

destas iniciativas utiliza como critério de discriminação entre pobres e não-pobres 

algum valor de renda (linha de pobreza) – critério means-tested – mesmo sob o 

inconveniente de estar incorrendo em erros de seleção (e, portanto, de 

focalização). 

Para selecionar de maneira mais acurada os beneficiários potenciais de 

uma política que visa focalizar indivíduos mais pobres, o ideal seria utilizar 

características pessoais e familiares correlacionadas com a renda, porém mais 

facilmente observáveis, de forma que se pudesse incluir as famílias com maior 

probabilidade estimada de pertencer ao público-alvo do programa – critério proxy 

means-tested. Entretanto, utilizar um mecanismo como este representa maiores 



 44 

custos de execução da política21. Então, a pergunta-chave é: quão melhores são 

os resultados de focalização quando se utiliza o critério proxy means-tested22? 

A Tabela 05 compara os resultados de focalização observados com aqueles 

que o governo obteria caso adotasse um mecanismo de identificação distinto. 

Tabela 05 - Comparação entre os mecanismos means-tested e proxy means-
  Means-tested Proxy means-tested 
  C V IF C V IF 

AC 0,339 0,029 0,8629 0,407 0,013 0,9007 
AL 0,433 0,044 0,8468 0,503 0,014 0,9118 
AP 0,064 0,021 0,8930 0,290 0,004 0,9410 
AM 0,091 0,016 0,9270 0,142 0,003 0,9542 
BA 0,367 0,052 0,8214 0,473 0,013 0,9055 
CE 0,689 0,095 0,7363 0,777 0,052 0,8334 
DF 0,519 0,061 0,7453 0,601 0,049 0,7894 
ES 0,362 0,039 0,8294 0,464 0,019 0,8823 
GO 0,299 0,031 0,8183 0,368 0,020 0,8505 
MA 0,419 0,074 0,7479 0,515 0,026 0,8498 
MG 0,275 0,028 0,8297 0,344 0,016 0,8623 
MS 0,168 0,037 0,7762 0,281 0,021 0,8265 
MG 0,373 0,029 0,8424 0,448 0,017 0,8773 
PA 0,325 0,050 0,7682 0,422 0,023 0,8348 
PB 0,632 0,065 0,8031 0,721 0,030 0,8824 
PR 0,387 0,029 0,8425 0,453 0,019 0,8713 
PE 0,517 0,056 0,8011 0,603 0,025 0,8725 
PI 0,706 0,111 0,7007 0,850 0,046 0,8597 
RJ 0,103 0,009 0,9340 0,175 0,002 0,9495 
RN 0,668 0,092 0,7024 0,761 0,058 0,7949 
RS 0,284 0,017 0,8803 0,358 0,009 0,9036 
RO 0,208 0,031 0,8187 0,311 0,011 0,8712 
RR 0,219 0,023 0,7815 0,234 0,019 0,7913 
SC 0,269 0,015 0,8843 0,323 0,011 0,8989 
SP 0,195 0,019 0,8631 0,313 0,011 0,8939 
SE 0,381 0,040 0,8412 0,469 0,012 0,9033 
TO 0,495 0,081 0,7478 0,634 0,035 0,8557 
Brasil 0,391 0,033 0,8485 0,491 0,015 0,8958 
Fonte: PNAD, 2001. 

 

É possível observar que, se o governo adotasse um mecanismo de 

identificação dos beneficiários a partir de outras informações socioeconômicas 

                                                 
21 O mecanismo proxy-means tested é utilizado por programas de combate à pobreza bem-
avaliados, como o PROGRESA no México. 
22 Obviamente seria necessário estimar também quais seriam os custos adicionais de se adotar 
este mecanismo. 
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acerca dos domicílios, que não a renda, mas que funcionassem como proxies para 

ela, seria possível alcançar uma melhor redistribuição dos recursos do BE. Isso 

porque seria possível elevar a cobertura e reduzir o vazamento do programa e, 

portanto, aumentar o indicador de focalização para o Brasil e para todos os 

estados, incluindo o mesmo número de domicílios que o programa incluía em 

2001: para o país como um todo, a cobertura aumentaria para 49,1% e o 

vazamento reduziria para 1,5%, elevando o IF para 0,8958. 

Em outras palavras, seria possível otimizar a focalização da política sem 

elevar o número de famílias recipientes. Entretanto, deve-se esclarecer que isso 

não significa, necessariamente, manter exatamente o mesmo custo com 

transferências que o programa apresentava em 2001, uma vez que, na nova 

seleção, apesar de haver o mesmo número de domicílios, as famílias que agora 

são incluídas são outras e, portanto, o número de crianças atendidas pode mudar 

(aumentar ou diminuir). 

Neste exercício, o número de crianças atendidas no Brasil passaria de 

6.568.415 para 7.457.593 (aumento de 13,5%). Em dezesseis estados, haveria 

aumento do número de crianças recipientes e em onze, o número de atendidos 

seria menor. 

6.3. Expansão do programa: 

 O esforço de focalização é sempre no sentido de minimizar o vazamento e 

maximizar a cobertura. Porém, existe um trade-off entre estes indicadores: à 

medida que o programa se expande, tanto a cobertura quanto o vazamento 

tendem tende a aumentar. Assim, seria interessante que o policy maker 

conhecesse, a priori, a evolução desses índices quando o programa passasse a 
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contemplar um número maior de pessoas. Isso porque se o vazamento crescer de 

forma mais expressiva que a cobertura, pode ser um indicativo de que os atuais 

critérios de seleção devam ser melhorados antes da expansão. 

Este exercício foi feito, utilizando as metas quantitativas do Governo 

Federal para 2006. Os dados estão na Tabela 06 a seguir. 

Tabela 06 - Resultados de focalização da expansão 

  

Crescimento 
do nº de 

beneficiários                                                                      
(%) 

PA dentre 
os 

incluídos C V α implícito IF 
AC 160,0 44,45 0,525 0,154 0,2574 0,5256 
AL 47,2 56,47 0,515 0,113 0,3753 0,4934 
AP 450,3 48,00 0,322 0,114 0,4958 0,2053 
AM 354,7 45,02 0,328 0,093 0,2828 0,4855 
BA 72,3 50,95 0,468 0,141 0,4704 0,3498 
CE 25,9 21,61 0,738 0,163 0,2832 0,6172 
DF 37,0 52,98 0,569 0,095 0,1728 0,6895 
ES 45,6 62,59 0,424 0,075 0,6688 0,1822 
GO 64,0 63,12 0,358 0,071 0,4215 0,3756 
MA 59,9 68,38 0,553 0,165 0,3523 0,4704 
MG 58,9 59,26 0,359 0,055 0,4490 0,3619 
MS 82,8 67,76 0,269 0,071 0,2605 0,5166 
MG 52,1 64,00 0,431 0,065 0,3489 0,5163 
PA 138,9 62,14 0,514 0,181 0,3535 0,4218 
PB 20,4 59,57 0,691 0,099 0,3017 0,6744 
PR 54,7 61,18 0,447 0,063 0,3003 0,5795 
PE 26,6 51,10 0,578 0,093 0,5266 0,4676 
PI 33,8 54,25 0,795 0,191 0,2693 0,6094 
RJ 242,2 29,78 0,188 0,043 0,2447 0,5361 
RN 21,6 27,56 0,701 0,134 0,4691 0,5766 
RS 65,1 45,59 0,343 0,040 0,1850 0,6892 
RO 123,5 31,84 0,339 0,091 0,6624 0,0613 
RR 123,9 39,26 0,328 0,084 0,8800 -0,2038 
SC 69,7 30,10 0,333 0,034 0,1976 0,6797 
SP 40,4 38,29 0,219 0,031 0,2363 0,5834 
SE 54,6 45,23 0,494 0,087 0,6132 0,3192 
TO 45,6 42,77 0,590 0,146 0,4424 0,4681 
Brasil 52,6 52,09 0,459 0,071 0,2428 0,6277 
Fonte: PNAD, 2001. 

 

 Para o Brasil como um todo, o número de crianças atendidas aumentaria 

em 52,6%. De maneira geral, os estados nos quais a expansão seria maior são 

aqueles que atualmente verificam baixa escala de atendimento (Amapá, 

Amazonas e Rio de Janeiro). Inversamente, em estados que apresentam hoje 
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cobertura relativamente maior, o crescimento do número de beneficiários seria 

menor (Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte). Isso se deve ao fato 

de que a meta do Governo Federal não é expandir o programa uniformemente 

num determinado valor percentual; ao invés disso, o governo estabelece um valor 

quantitativo para o número desejado de crianças atendidas em cada estado. 

 Com a expansão do número de beneficiários, ocorre claramente o resultado 

esperado: tanto a cobertura quanto o vazamento aumentam em relação ao 

observado em 2001. Como a cobertura aumenta, o peso que o programa atribui a 

este indicador no cálculo do indicador de focalização maximizado (α implícito) 

também se eleva. Contudo, ao beneficiar mais crianças utilizando os atuais 

mecanismos de seleção, o BE incluiria relativamente mais domicílios de forma 

incorreta do que de forma correta, ou seja, o aumento do vazamento seria maior 

do que o aumento da cobertura. Isso é revelado pelo IF, que é menor para a 

expansão do que o IF observado, em todos os casos. Para o Brasil, a cobertura 

passaria a ser de 45,9% e o vazamento de 7,1%. O IF seria de 0,6277. Além 

disso, a proporção de domicílios pertencentes ao público-alvo dentre os incluídos 

é menor com a expansão, ou seja, a parcela de recursos do programa gasta 

corretamente seria menor com o aumento do tamanho da política. Isso sugere 

que, talvez seja melhor reavaliar o mecanismo de seleção dos beneficiários antes 

de realizar efetivamente a expansão do BE. 

 Aqui também foi feita uma análise do “tipo” de vazamento. Como no caso 

do programa observado, a maior parte do vazamento (60,8%) refere-se a famílias 

que possuem crianças em idade escolar, mas não-pobres. A renda domiciliar per 

capita média destes domicílios é de R$ 189,00. Entretanto, o segundo “tipo” de 
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vazamento mais freqüente (38,7%) refere-se a domicílios que não deveriam 

receber o benefício por dois motivos: são não-pobres e não tem filhos em idade 

escolar. 

 Uma comparação interessante, que corrobora a conclusão acima, é que 

para o Brasil e para quinze estados, a cobertura obtida com a expansão é menor 

do que aquela que seria alcançada caso os policy makers adotassem o 

mecanismo proxy means-tested de seleção. Isso suscita uma observação 

importante: embora o BE não tenha problemas significativos de vazamento, a 

forma que utiliza para identificar os potenciais beneficiários na população é 

bastante ineficaz. Isso porque, mesmo aumentando consideravelmente o número 

de pessoas atendidas, a proporção de beneficiários corretamente incluídos na 

expansão (45,9%) é inferior àquela que ele conseguiria incluir (49,1%) caso 

utilizasse um mecanismo de seleção mais acurado, mesmo mantendo o tamanho 

do programa. Em outras palavras, seria razoável supor que este resultado fosse 

inverso: se o critério de seleção do programa fosse um pouco melhor, dever-se-ia 

esperar que com o aumento do número de beneficiários de forma geral, o número 

de pessoas corretamente incluídas também fosse mais alto. 

6.4. Impacto observado: 

 O BE não se trata de um programa assistencial que visa primordialmente 

reduzir a pobreza de curto prazo: a transferência direta de renda a crianças pobres 

cumpre o papel de incentivá-las a estudar, objetivando fundamentalmente 

combater a pobreza estrutural. Sendo assim, a medição efetiva do impacto do 

programa deveria se referir aos seus efeitos de longo prazo, verificando no futuro 

se as crianças atualmente beneficiárias estudaram mais e são mais bem 
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remuneradas do que as não-recipientes, de forma que não sejam mais 

consideradas pobres. Entretanto, o impacto de que se trata neste trabalho refere-

se aos efeitos de curto prazo do programa: será que o benefício do BE reduz a 

condição de pobreza e a desigualdade de renda? 

6.4.1. Impacto sobre a pobreza: 

Consideraram-se os resultados efetivos (observados) e potenciais (que 

seriam alcançados se a política apresentasse cobertura integral sem nenhum 

vazamento – perfeita focalização). A Tabela 07 trata dos efeitos sobre a pobreza. 

Tabela 07 - Impacto do Bolsa Escola sobre a pobreza                                                                              
    Observado PF     Observado PF 

  

Domicílios 
pobres antes 

BE (%) 

Domicílios 
pobres 

depois BE 
(%) 

Domicílios 
pobres 

depois BE 
(%)   

Domicílios 
pobres antes 

BE (%) 

Domicílios 
pobres 

depois BE 
(%) 

Domicílios 
pobres 

depois BE 
(%) 

AC 29,19 28,57 27,64 PB 49,07 48,53 47,47 
AL 52,12 51,78 50,82 PR 20,05 19,74 19,02 
AP 13,55 13,55 13,36 PE 43,17 42,81 41,79 
AM 32,94 32,76 31,82 PI 49,2 48,89 48,05 
BA 45,7 45,37 44,38 RJ 14,01 13,9 12,98 
CE 47,2 46,27 45,25 RN 40,51 40,17 39,1 
DF 16,66 16,21 15,8 RS 15,65 15,42 14,69 
ES 28,62 28,2 27,36 RO 26,26 26,08 24,98 
GO 24,2 23,89 22,54 RR 26,94 26,94 25,87 
MA 50,97 50,44 49,27 SC 10,56 10,45 9,94 
MG 23,12 22,78 21,72 SP 11,97 11,86 11,06 
MS 21,81 21,54 20,21 SE 40,83 40,55 39,26 
MG 25,03 24,76 23,83 TO 37,64 37,08 36,02 
PA 34,18 33,79 32,51 Brasil 25,32 25,05 24,15 
Fonte: PNAD, 2001. 
 

 A incidência de pobreza no Brasil caso o BE não existisse seria de 25,32%. 

Com a transferência do benefício, este valor diminuiria para 25,05%, o que 

representa um impacto pouco significativo. Este resultado se repete para os 

estados: em nenhum deles, a redução na pobreza chega a um ponto percentual. 

Observando os dados para a perfeita focalização do programa, percebe-se que os 
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resultados continuariam sendo reduzidos: para o Brasil, após o recebimento do 

aditamento, a proporção de domicílios pobres passaria a ser de 24,15%. Nos dois 

casos, destaca-se o Ceará, para o qual a magnitude da redução seria a maior 

dentre todos os estados, embora ainda pequena: 0,93 p. p. e 1,95 p. p., 

respectivamente. 

6.4.2. Impactos sobre a desigualdade de renda: 

A Tabela 08 trata dos resultados sobre a desigualdade de renda. 

Tabela 08 - Impacto do Bolsa Escola sobre a desigualdade de renda                                       
(observado e em perfeita focalização) 

  Observado PF       Observado PF 

 

 

Índice 
de 

Gini 
antes 
BE 

90/10 
antes  
BE 

Índice 
de 

Gini 
depois 

BE 

90/10 
depois 

BE 

Índice 
de 

Gini 
depois 

BE 

90/10 
depois 

BE   

Índice 
de 

Gini 
antes 
BE 

90/10 
antes  

BE 

Índice 
de 

Gini 
depois 

BE 

90/10 
depois 

BE 

Índice 
de 

Gini 
depois 

BE 

90/10 
depois 

BE 
AC 0,562 12,2 0,561 12,20 0,559 11,62 PB 0,566 11,11 0,564 11,11 0,561 10,73 
AL 0,627 20,83 0,626 20,11 0,624 18,73 PR 0,616 13,21 0,611 12,23 0,608 12,23 
AP 0,615 14,17 0,611 13,60 0,606 12,75 PE 0,573 12,88 0,572 12,88 0,571 12,88 
AM 0,490 10,21 0,490 10,21 0,489 9,77 PI 0,629 18,02 0,625 16,45 0,622 15,53 
BA 0,599 15,00 0,599 14,67 0,595 13,39 RJ 0,620 18,00 0,613 16,80 0,612 16,07 
CE 0,606 15,00 0,603 13,91 0,598 13,33 RN 0,582 14,14 0,581 14,14 0,580 13,44 
DF 0,619 15,33 0,613 14,19 0,611 13,62 RS 0,576 13,63 0,571 12,46 0,569 12,11 
ES 0,637 25,76 0,636 25,50 0,636 24,79 RO 0,564 13,21 0,564 12,91 0,563 12,54 
GO 0,614 16,50 0,613 15,63 0,611 14,85 RR 0,575 15,63 0,574 15,63 0,571 14,53 
MA 0,573 11,51 0,572 11,36 0,570 10,82 SC 0,518 9,57 0,518 9,57 0,517 9,49 
MG 0,588 12,42 0,584 11,78 0,578 11,04 SP 0,560 12,69 0,560 12,55 0,559 12,31 
MS 0,565 14,00 0,564 13,33 0,563 12,5 SE 0,560 14,39 0,557 13,21 0,553 12,66 
MG 0,574 11,67 0,574 11,67 0,572 11,67 TO 0,612 15,00 0,609 14,29 0,606 13,89 
PA 0,567 13,53 0,565 13,53 0,564 13,10 Brasil 0,600 17,78 0,599 17,39 0,598 16,41 
Fonte: PNAD, 2001. 

 

Os efeitos do BE sobre a desigualdade de renda são ainda mais 

inexpressivos: para o Brasil, o Índice de Gini passaria de 0,600 para 0,599 e o 

indicador 90/10 de 17,78 para 17,39 frente ao recebimento do benefício. Para as 

os estados, os efeitos chegam a ser nulos, mesmo em perfeita focalização. 
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As pequenas implicações que o BE apresenta na redução da pobreza e da 

desigualdade de renda confirmam a terceira hipótese do trabalho. Mas, a que isso 

se deve: à baixa cobertura ou ao valor do benefício, que é pequeno? As 

informações de perfeita focalização mostram que, mesmo que o governo lograsse 

atender a todas as crianças pertencentes ao público-alvo e não destinasse 

recursos a pessoas que estivessem fora do escopo da política (ou seja, não 

incorresse em erros de focalização), o BE ainda não apresentaria resultados 

importantes na melhoria das condições de vida dos beneficiários. Isso mostra que, 

apesar de a cobertura do programa ser de fato baixa, ela não é responsável pelas 

conseqüências inexpressivas que a política tem na redução da pobreza e da 

desigualdade. Assim, a resposta deve estar no valor do benefício. 

O valor que cada criança recebe é fixo e independe do hiato de renda em 

sua família, ou seja, da distância que a família se encontra da linha de pobreza. 

Desta forma, o incremento de renda per capita que o benefício promove não 

garante que a renda domiciliar per capita após a concessão da transferência atinja 

ou ultrapasse o valor da linha de pobreza. O valor do benefício incrementa, em 

média, R$ 5,00 na renda domiciliar per capita dos recipientes. Ou seja, o 

aditamento do BE só consegue retirar da pobreza aqueles domicílios que já 

apresentavam renda per capita muito próxima aos R$ 90,00. Para se ter uma idéia 

de quão diminuto é o benefício, o hiato médio da renda domiciliar per capita para o 

público-alvo é de R$ 40,32. Ou seja, uma estimativa superficial mostra que o valor 

do benefício deveria ser oito vezes maior que o valor atual. Apenas 10,0% do 

público-alvo apresenta hiato médio de renda domiciliar per capita de R$ 6,67, valor 

ainda superior ao incremento marginal que o BE concede. 
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6.5 Custos: 

Outra forma de verificar esta conclusão é por meio da avaliação dos custos 

do programa, que é feita na Tabela 09 abaixo. 

Tabela 09 - Custos 

  

Custo 
efetivo / 
custo PF 

(%) 

Custo 
efetivo / 
custo 

acabar com 
a pobreza 
do PA (%) 

Custo PF / 
custo 

acabar com 
a pobreza 
do PA (%)   

Custo 
efetivo / 
custo PF 

(%) 

Custo 
efetivo / 
custo 

acabar com 
a pobreza 
do PA (%) 

Custo PF / 
custo 

acabar com 
a pobreza 
do PA (%) 

AC 43,6 5,2 12 PB 80,8 8,6 10,6 
AL 55,9 5,3 9,6 PR 62,1 7,6 12,3 
AP 23,1 2,3 10 PE 68,9 6,9 10 
AM 12,8 1,4 10,8 PI 98,9 9,5 9,6 
BA 51,5 5,4 10,4 RJ 20,5 2,9 14,2 
CE 92,3 9,4 10,1 RN 91,9 9,7 10,6 
DF 110,9 14,4 13 RS 47,1 6,2 13,2 
ES 57,3 7,3 12,8 RO 38,7 5,2 13,4 
GO 50,8 7,4 14,6 RR 29,5 3,5 12 
MA 54,4 5,4 10 SC 45,9 6,4 13,9 
MG 43,6 6,3 14,5 SP 42,9 5,9 13,7 
MS 39,8 5,6 14,1 SE 46 5 10,8 
MG 59 7,1 12 TO 64,7 7,4 11,5 
PA 52,9 6,7 12,6 Brasil 58,2 6,6 11,4 
Fonte: PNAD, 2001. 

 

Para o país de maneira geral, o custo efetivo do programa representa 

58,2% do valor necessário para focalizar perfeitamente a política. Essa proporção 

varia muito entre os estados. Um fato interessante a se destacar é que, em 

algumas localidades, o custo efetivo se aproxima muito do custo em perfeita 

focalização, ultrapassando 90,0%. Nestas regiões (Distrito Federal, Piauí, Ceará e 

Rio Grande do Norte), embora a cobertura seja consideravelmente alta, a 

focalização não é perfeita. Isso significa que, embora o governo gaste quase o 

mesmo montante necessário para atender a todo o público-alvo, os resultados de 

focalização perfeita não são atingidos. O caso mais salutar é o do Distrito Federal, 

no qual o custo efetivo supera o custo de perfeita focalização em 10,9%. Ou seja, 
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está-se gastando mais do que o necessário para atender a todo o público-alvo, 

sem que isso de fato esteja sendo feito. Esse é um caso que ilustra bem a 

relevância da avaliação da focalização para a boa condução de um programa: se 

o volume de recursos efetivamente gasto supera o essencial para que todas as 

crianças que fazem parte do escopo do programa fossem atendidas, existe uma 

deficiência grave - o desperdício de recursos.  

Esta observação simples corrobora a maior parte dos resultados 

encontrados na literatura: a questão central do combate à pobreza e à 

desigualdade de renda não está associada ao volume de recursos gastos nas 

políticas públicas, mas sim na forma como estes numerários são distribuídos na 

população. Assim, o esforço no sentido de melhorar a focalização dos programas 

sociais parecer ser uma das soluções para elevar sua eficácia. 

É possível ainda fazer outras duas observações interessantes. 

Primeiramente, verifica-se que o montante de recursos gasto no BE equivale à 

uma parcela muito pequena do valor necessário para eliminar a pobreza entre os 

potenciais beneficiários do programa; para o Brasil, esta parcela é de 6,6% - isso 

evidencia que o impacto efetivo do programa sobre a pobreza é baixo. Já o valor 

em perfeita focalização representa somente 11,4% do custo que o governo 

incorreria para retirar todos os domicílios pertencentes ao público-alvo da pobreza 

- isso confirma que a explicação para o impacto irrisório do BE reside no valor do 

benefício, já que mesmo não havendo erros de focalização o valor gasto com o 

programa seria muito inferior ao montante necessário para acabar com a pobreza 

entre os potenciais beneficiários. 
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CONCLUSÃO 

O Brasil apresenta um dos maiores índices de desigualdade social do 

mundo. O principal fator que explica a discrepância de rendimentos do trabalho no 

país é a educação. Sua atuação na disparidade de renda se dá por dois motivos: i. 

no Brasil existe uma grande iniqüidade do nível de escolaridade, ou seja, muitas 

pessoas estudam pouco e poucas pessoas estudam muito; ii. os retornos salariais 

que anos adicionais de estudo conferem são bastante elevados. Ou seja, pessoas 

que estudam mais auferem salários maiores do que as que estudam menos. Em 

geral, a baixa escolaridade é verificada entre crianças pobres, para as quais o 

background familiar e o custo de oportunidade do estudo proporcionam baixa 

probabilidade do acesso à escola. Desta forma, o ciclo de pobreza é propagado: 

crianças pobres estudam pouco e, portanto, serão adultos com baixa escolaridade 

e menores oportunidades de auferir rendimentos mais elevados. Desta forma, 

políticas que visem atuar nas questões estruturais da pobreza no Brasil, devem 

estimular o incremento da escolaridade para crianças carentes. O Programa Bolsa 

Escola Federal surgiu em 2001 tendo como principal objetivo atuar no combate à 

pobreza de longo prazo, ao incrementar o acesso e permanência na escola para 

crianças pobres. 

Este trabalho teve o intento de avaliar o programa quanto à focalização, 

procurando apurar os graus de cobertura e vazamento do programa. Isso porque 

um grande problema de políticas públicas de cunho redistributivo está exatamente 

na forma como os recursos são gastos, ou seja, se eles são realmente sendo 

direcionados às pessoas que estão inseridas no escopo do programa. Além disso, 

buscou-se estimar os efeitos indiretos da política na pobreza e na distribuição de 
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renda. Para isso, utilizou os dados do Suplemento Especial sobre Trabalho Infantil 

da PNAD de 2001, que permitem ajuizar os impactos efetivos do programa para 

este ano. A importância de avaliações como esta reside no fato de que, como não 

é possível conhecer os resultados de uma política antes de sua implementação, 

sua avaliação ex post permite que seu desenho seja alterado de forma a otimizar 

os efeitos que a política pretende atingir. 

Primeiramente, os resultados mostraram 67,7% das crianças beneficiárias 

pelo BE pertencem ao público-alvo – esta é a parcela dos recursos do programa é 

gasta corretamente. Além disso, o programa apresenta baixa escala de 

atendimento: apenas 39,1% das famílias brasileiras pertencentes ao público-alvo 

são atendidas pelo programa. Apesar disso, o vazamento não é elevado: apenas 

3,3% dos domicílios que não deveriam receber o benefício estão incluídos na 

política. Desta forma, a principal deficiência do BE na questão da focalização é a 

baixa cobertura. Uma outra forma de avaliar esses resultados é através do alfa 

implícito do programa, ou seja, do peso que está sendo concedido à sua 

cobertura, que é de apenas 7,6%. O indicador de focalização (IF) nacional, 

quando se considera mesmo peso para a cobertura e para o vazamento (α = 0,50) 

é de 0,3591, ou seja, a forma que o BE utiliza para selecionar os beneficiários 

confere uma focalização mais elevada do que se a seleção fosse aleatória. O IF 

maximizado do programa (quando se considera o alfa implícito) é de 0,8485. Este 

indicador é elevado, mas isso se deve ao grande peso que o programa considera 

ao vazamento (92,4%), que é pequeno e, portanto, favorece a “boa” focalização. 
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Um outro ponto importante a se destacar é a de que a forma que o BE 

utiliza atualmente para selecionar os potenciais beneficiários (métodos categórico 

e means-tested) não é ideal e poderia ser melhorada, a fim de atingir melhores 

resultados de focalização e otimizar os gastos do programa. Caso o governo 

utilizasse outras informações a respeito dos beneficiários, como proxies para a 

renda (mecanismo proxy means-tested), a identificação do público-alvo seria mais 

eficaz. Em relação ao observado, a focalização melhoraria: a cobertura se elevaria 

para 49,1% e o vazamento se reduziria para 1,5%, aumentando o IF para 0,8985. 

Já os resultados da expansão mostraram o trade-off existente para o policy 

maker quando este busca melhorar a cobertura: embora uma maior parcela do 

público alvo passe a ser beneficiária da política, há o custo de se incluir uma 

parcela de domicílios que a principio deveria ser excluída do programa. Para o BE, 

ao elevar em quase 53% o número de recipientes, o aumento do vazamento 

superou o da cobertura, reduzindo o IF maximizado do programa para 0,6277. 

Isso mostra que, antes de expandir efetivamente a escala de atendimento do 

programa, é necessário comparar os custos oriundos de vazamento do programa 

com aqueles associados a uma melhor identificação dos beneficiários. 

Os impactos do programa sobre pobreza e desigualdade foram muito 

reduzidos, não atingindo nem 1%. O que explica esse resultado é o baixo valor do 

beneficio concedido, visto que mesmo admitindo-se a perfeita focalização do 

programa, as reduções sobre os indicadores de pobreza e desigualdade ainda 

seriam pequenas. Assim, o benefício não consegue alterar substancialmente a 

condição material das famílias beneficiárias. Deve-se ressaltar que, o Programa 

BE Federal não se constitui numa política de cunho assistencial, ou seja, não tem 
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como objetivo primordial afetar a pobreza de curto prazo. Entretanto, caso se 

desejasse que os efeitos sobre a pobreza fossem mais significativos, o valor do 

benefício deveria ser cerca de oito vezes maior do que os R$ 15,00 atuais. Isso 

porque o incremento médio per capita que o BE concede aos beneficiários é de 

R$ 5,00, mas o hiato médio da renda domiciliar per capita entre público-alvo é de 

R$ 40,00. 

 

 



 58 

BIBLIOGRAFIA 

 

ANUATTI-NETO, F.; FERNANDES, R.; PAZELLO, E. T. Poverty Alleviation 
Policies: The Problem of Targeting When Income is Not Observed. Ribeirão Preto: 
FEARP, 2001. (Texto para discussão; 17). 

BARROS, R. P. Avaliação de Políticas Sociais no Brasil: Sucessos e Desafios. Rio 
de Janeiro: 2004. (mimeo). 

BARROS, R. P.; CARVALHO, M. Desafios para a política social brasileira. Rio de 
Janeiro: IPEA, 2003. (Texto para discussão; 985). 

BARROS, R. P.; HENRIQUES, R.; MENDONÇA, R. A estabilidade inaceitável: 
desigualdade e pobreza no Brasil. Rio de Janeiro: IPEA, 2001. (Texto para 
discussão; 800). 

BARROS, R. P.; HENRIQUES, R.; MENDONÇA, R. Pelo fim das décadas 
perdidas: educação e desenvolvimento sustentado no Brasil. in: HENRIQUES, R. 
O. (Ed.). Desigualdade e pobreza no Brasil. Rio de Janeiro: IPEA, 2000. 

BECKER, G. Human Capital. New York: Columbia University Press, 1964. 

BONELLI, R.; RAMOS, L. Distribuição de renda no Brasil: Avaliação das 
tendências de longo prazo e mudanças na desigualdade desde meados dos anos 
70. Rio de Janeiro: IPEA, 1993. 

BONELLI, R.; SEDLACEK, G. L. Distribuição de renda: evolução do último quarto 
de século. in: SEDLACEK, G. L.; BARROS, R. P. Mercado de trabalho e 
distribuição de renda: uma coletânea. Rio de Janeiro: IPEA/INPES, 1989. 

BRASIL. Ministério da Educação. Bolsa Escola Federal, Histórico. Brasília: MEC, 
2002. Disponível em:<http://www.mec.gov.br.>. Acesso em: 07 abr. 2004. 

BRASIL. Ministério da Educação. Bolsa Escola Federal, O Programa e a Missão. 
Brasília: MEC, 2002. Disponível em: <http:://www.mec.gov.br.>. Acesso em: 07 
abr. 2004. 

BRASIL. Ministério da Educação. Bolsa Escola Federal, Relatório de Atividades 
2002. Brasília: MEC, 2002. Disponível em: <http://www.mec.gov.br.>. Acesso em: 
07 abr. 2004. 

CARDOSO, E.; SOUZA, A. P. The impact of cash transfers on child labor and 
school attendance in Brazil. São Paulo: 2003. (mimeo). 

CAVALIERI, C.; PAZELLO, E. T. Efeito distributivo das políticas sociais. São 
Paulo: 2004 (mimeo). 

CORSEUIL, C. H.; SANTOS, D. D.; FOGUEL, N. M. Decisões críticas em idades 
críticas: a escolha dos jovens entre estudo e trabalho no Brasil e em outros países 
da América Latina. Rio de Janeiro: IPEA, 2001. (Texto para discussão; 797). 

DENES, C. A. “Bolsa Escola: Redefining Poverty and Development in Brazil”. 
International Education Journal, 4(2): 137-147. 2003. 



 59 

FELÍCIO, F.; FERNANDES, R.; PAZELLO, E. T. “A Importância da Estrutura 
Familiar e do Engajamento no Mercado de Trabalho na Determinação da Pobreza 
no Brasil”. Pesquisa e Planejamento Econômico, Brasília, 32(2): 14-25, ago. 2002. 

FERNANDES, R. Salário família: um incentivo financeiro ao trabalho formal. 
Brasília: 2004 (mimeo). 

FERNANDES, R.; FELÍCIO, F. Impacto dos programas oficiais de transferência de 
renda sobre a pobreza nas unidades da federação brasileira. Brasília: 2003 
(mimeo). 

FERNANDES, R.; PAZELLO, E. T. Avaliação de políticas sociais: incentivos 
adversos, focalização e impacto. in: LISBOA, M.; MENEZES-FILHO. N. A. 
Microeconomia e sociedade na Brasil. Rio de Janeiro: Contracapa, 2001. 

FERRO, A. R.; KASSOUF, A. L. Avaliação do impacto dos Programas de Bolsa 
Escola na incidência de trabalho infantil no Brasil. Porto Seguro: Anais do XXXI 
Encontro Nacional de Economia, 2003. 

GROSSI, E. A.; MARQUES, M. D. T. Programas de Renda Mínima vinculados à 
educação de crianças e adolescentes: o Programa Executivo Bolsa Escola de 
Belo Horizonte. Belo Horizonte: Anais do X Seminário sobre Economia Mineira, 
2002. 

HOFFMANN, R. “Desigualdade e pobreza no Brasil no período 1979-90”. Revista 
Brasileira de Economia, Rio de Janeiro, 49(2): 17-29, abr./jun. 1995. 

_____. Distribuição de renda: medidas de desigualdade e pobreza. São Paulo: 
EDUSP, 1998. 

_____. Mensuração da desigualdade e da pobreza no Brasil. in: HENRIQUES, R. 
O. (Ed.). Desigualdade e pobreza no Brasil. Rio de Janeiro: IPEA, 2000. 

_____; DUARTE, J. C. “A distribuição de renda no Brasil”. Revista de 
Administração de Empresas, Rio de Janeiro, 12(2): 46-66, abr./jun. 1972. 

_____; KAGEYAMA, A. A distribuição de renda no Brasil entre famílias e pessoas. 
São Paulo: IPE-USP, 1985. 

INSTITUTO Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Nacional por Amostras 
de Domicílios de 2001. Rio de Janeiro: IBGE, 2002. 

LAM, D.; LEVINSON, D. “Declining inequality in schooling in Brazil and its effects 
on inequility in earnings”. Journal of Development Economics, Amsterdan, 37(2): 
199-225, ago. 1992. 

LANGONI, C. G. Distribuição de Renda e Desenvolvimento Econômico do Brasil. 
Rio de Janeiro: Expressão e Cultura, 1973. 

LAVINAS, L. Programas de Garantias de Renda Mínima: perspectivas brasileiras. 
Rio de Janeiro: IPEA, 1998. (Texto para discussão; 596). 

LAVINAS, L. Combinando compensatório e redistributivo: o desafio das políticas 
sociais no Brasil. Rio de Janeiro: IPEA, 2000. (Texto para discussão; 748). 



 60 

LAVINAS, L.; BARBOSA, M. L. O. “Combater a pobreza estimulando a freqüência 
escolar: O estudo de caso do Programa Bolsa-Escola do Recife”. Dados,  Rio de 
Janeiro, 43(3): 447-477. dez. 2000. 

MENEZES-FILHO, N. A. Educação e Desigualdade. in: LISBOA, M.; MENEZES-
FILHO, N. A. Microeconomia e sociedade no Brasil. Rio de Janeiro: Contracapa, 
2001. 

NOGUEIRA, J. R.; SIQUEIRA, R. B. Análise Distributiva de Políticas Públicas: o 
uso de modelos de microssimulação. in: LISBOA, M.; MENEZES-FILHO, N. A. 
Microeconomia e sociedade no Brasil. Rio de Janeiro: Contracapa, 2001. 

RAMOS, L.; VIEIRA, M. L. A Relação entre Educação e Salários no Brasil. Rio de 
Janeiro: IPEA, 2001a. 

RAMOS, L.; VIEIRA, M. L. Desigualdade de rendimentos no Brasil nas décadas de 
80 e 90: evolução e principais determinantes. Rio de Janeiro: IPEA, 2001b. (Texto 
para discussão; 803). 

ROCHA, S. Medindo a pobreza no Brasil: evolução metodológica e requisitos de 
informação básica. in: LISBOA, M.; MENEZES-FILHO, N. A. Microeconomia e 
sociedade no Brasil. Rio de Janeiro: Contracapa, 2001. 

ROCHA, S. Impacto sobre a pobreza dos novos programas federais de 
transferência de renda. João Pessoa: Anais do XXXII Encontro Nacional de 
Economia, 2004. 

ROCHA, S.; SABÓIA, J. Programas de Renda Mínima – linhas gerais para uma 
metodologia de avaliação a partir da experiência pioneira do Paranoá, no Distrito 
Federal. Rio de Janeiro: IPEA, 1998. (Texto para discussão; 582). 

ROTHMULLER, L. M. O Programa Bolsa Escola. 2001. 42f. Monografia 
(Bacharelado em Economia) – Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro. 

SCHULTZ, T. O capital humano. Rio de Janeiro: Zahar, 1973. 

SCHWARTZMAN, S. Efeitos educativos e de eqüidade dos programas sociais 
voltados à educação no Brasil. Rio de Janeiro: IETS, 2003. 

SEN, A. “The concept of development”. Handbook of development economics, 
Amsterdan, 1: 9-26, 1988. 

SILVA, B. (Org.). Dicionário de Ciências Sociais. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio 

Vargas, 1986. 


